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    “A tolerância é o preço que temos de pagar pela nossa aventura de liberdade”




    Ronald Dworkin


  




  

    Romance LIII ou das palavras aéreas




    Ai, palavras, ai, palavras,




    que estranha potência, a vossa!




    Ai, palavras, ai, palavras,




    sois de vento, ides no vento,




    no vento que não retorna,




    e, em tão rápida existência,




    tudo se forma e transforma!




    Sois de vento, ides no vento,




    e quedais, com sorte nova!




    Ai, palavras, ai, palavras,




    que estranha potência, a vossa!




    Todo o sentido da vida




    principia à vossa porta;




    o mel do amor cristaliza




    seu perfume em vossa rosa;




    sois o sonho e sois a audácia,




    calúnia, fúria, derrota...




    A liberdade das almas,




    ai! com letras se elabora...




    E dos venenos humanos




    sois a mais fina retorta:




    frágil, frágil como o vidro




    e mais que o aço poderosa!




    Reis, impérios, povos, tempos,




    pelo vosso impulso rodam...




    Cecília Meireles
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    PREFÁCIO




    Olhar para o passado e saber que a decisão certa foi tomada é algo extremamente raro.




    Na maioria das vezes, não sabemos se o que fizemos foi o melhor, por isso pensamos: se fosse possível voltar no tempo, teríamos feito algo diferente? E se me fosse dado esse privilégio, escolheria sempre a mesma profissão, pois somente ela permite vivenciar momentos extremados de alegria, como no dia em que o seu aluno realiza um sonho, quando uma turma o convida para ser paraninfo, quando se recebe uma mensagem dizendo que a aula mudou a sua forma de pensar ou quando se é chamado para prefaciar um livro redigido por sua aluna e orientanda.




    Essa alegria, no entanto, é transfigurada em uma verdadeira honraria, o que acarreta uma grande responsabilidade, que é a de prefaciar esta obra intitulada: “O direito à liberdade de expressão: o humor no Estado Democrático de Direito”. A autora, já em sua dissertação de mestrado, apresenta algo que é raro em um acadêmico, que é a maturidade precoce. Esse fato, permitiu a ela enveredar-se no complexo mundo desenvolvido por Ronald Dworkin e, a partir dele, discutir um dos temas centrais para as democracias modernas, que é a liberdade de expressão.




    A dificuldade de conviver parece ser algo que desafia a nossa curta jornada, por isso, com perspicácia, a autora, já em sua epígrafe, salienta: “A tolerância é o preço que temos de pagar pela nossa aventura de liberdade”. O humor, nessa situação, desafia a própria concepção de tolerância, servindo algumas vezes para reforçar estereótipos preconceituosos, trazer um momento de alegria ou desafiar o poder instituído, denunciando formas de opressão. Apontar contornos jurídicos para essa celeuma, tutelando a ideia de democracia sob a batuta de um marco teórico refinado, só reforça a ideia do sofisticado trabalho que foi apresentado.




    A definição de uma verdadeira pesquisa jurídica pode ser encontrada logo nas primeiras páginas do trabalho, pois, ao elencar casos-problema para abrir a pesquisa, escancara o valor do problema de pesquisa para uma brilhante dissertação. Assim, no restante do trabalho, o leitor é conduzido a uma doce argumentação, que espanca argumentos frágeis e convida a uma profunda reflexão, apta a melhorar a prática da comunidade jurídica acerca do tema e cultivar uma “vontade de democracia”, mesmo em tempos de destaque do autoritarismo.




    Ocorre, ao longo do tema, uma verdadeira devassa sobre contornos jurídicos e filosóficos acerca do direito fundamental à liberdade de expressão para advogar a tese de que, mesmo não concordando com determinados pontos de vista, estes merecem a proteção do Direito, pois somente assim estaríamos defendendo a democracia. A liberdade de expressão materializada no humor recebe, assim, o tratamento do mais puro direito fundamental, ou, nas palavras de Ronald Dworkin, “é levado a sério”.




    A genialidade da autora não se resume ao que foi feito, mas como foi feito. Digo isso por existirem textos que não são saborosos demais para iniciar e não acabar. Logo, fica a advertência ao leitor de que, ao começar, reserve tempo suficiente para a leitura, pois não há como parar e, ao fim, certamente restará um gosto de querer mais. Bianca, com o esforço, coragem e genialidade típicas de um magnífico texto, evidencia o seu compromisso com a democracia e luta pelos direitos fundamentais. Seguindo as ideias esposadas no texto, temos uma voz crítica que não se contenta em reproduzir ideias dominantes e se coloca como uma permanente protetora da democracia e da voz dos oprimidos.




    Rafael Alem Mello Ferreira




    Professor da Faculdade de Direito do Sul de Minas




    Professor da Faculdade Mineira de Direito da PUC Minas


  




  

    INTRODUÇÃO




    A atual Constituição Federal Brasileira, por meio de seu artigo 1º, reinaugurou o Estado Democrático de Direito no país, abarcando, no capítulo II de seu texto; que trata dos direitos e garantias fundamentais; a liberdade como gênero no qual são tuteladas as suas várias formas, chamadas de espécies. Dentre essas, destaca-se, para esta pesquisa, a do artigo 5º, IV, que garante o direito à liberdade de expressão a todos os brasileiros e estrangeiros residentes no país.




    Para além do caso brasileiro, a liberdade de expressão é um direito que, ao longo da história, foi consagrado como núcleo da democracia, de modo que, por meio da sua garantia, esse regime político é legitimado. Por essa razão, dada a importância que esse direito possui, esta pesquisa não pode ignorar o fato de que ele passa por distintas questões que são bastante específicas e complexas, cada uma delas possibilitando-nos realizar um trabalho próprio.




    Nesse aspecto, observa-se que são diversas as alternativas possíveis para a realização de estudos que tratem do direito à liberdade de expressão. Sendo que todos possuem extrema relevância para uma melhor percepção acerca do nosso modelo de democracia e, por isso, podem contribuir com o aumento da qualidade das pesquisas realizadas no meio acadêmico, como também com as futuras decisões que venham a envolver esse direito, servindo de suporte para as suas fundamentações.




    É considerando essa realidade que o estudo proposto precisa realizar uma delimitação temática, escolhendo tão somente uma destas direções para trabalhar. E, portanto, optamos por nos pautar apenas na questão específica da utilização dos discursos de humor, as declarações (alegadamente) humorísticas enquanto mecanismos por meio dos quais pode ocorrer o exercício do direito à liberdade de expressão.




    Dessa maneira, a presente pesquisa tem como tema os discursos de humor e a sua relação com o direito à liberdade de expressão. Em que o problema que guia a nossa investigação se estrutura da seguinte forma: qual a relação existente entre o debate constitucional da liberdade de expressão e o humor nos discursos que são proferidos na sociedade democrática?




    Tais discursos envolvem as piadas, sátiras, filmes, vídeos, peças de teatro, charges e quadrinhos, entre outros. E que acabam por inserir a sociedade em um ambiente onde os discursos humorísticos ganham cada vez mais espaço e se utilizam dos mais diversos assuntos em suas manifestações. O que, muitas vezes, pode significar que questões consideradas sagradas na vida de algumas pessoas, como a religião, ou situações polêmicas e desconfortáveis, como a reprodução de preconceitos socialmente enraizados, se tornem alvo de piadas para outros.




    Acerca disso, é possível notar alguns exemplos ocorridos na sociedade brasileira, que foram discutidos na esfera jurídica e dos quais a pesquisa proposta se vale para uma análise dos fatos e das decisões que decorreram de cada um deles, com as suas respectivas fundamentações. E, com base nesta análise, juntamente aos demais elementos apresentados no desenvolvimento da presente investigação, procuramos compreender a relação existente entre o humor e a liberdade de expressão, tendo em vista o tema-problema apresentado. Também porque estes demonstram a necessidade de estudos específicos dentro do tema da liberdade de expressão, que é tão amplo.




    Sendo assim, a nossa hipótese de pesquisa, sobre a qual aqui nos debruçamos, é de que a imposição de quaisquer limitações em razão de conteúdo ao direito à liberdade de expressão fere a democracia. O que abrange, inclusive, as manifestações humorísticas, tendo em vista que se realizam através de tal direito e de outros valores que também se encontram constitucionalmente garantidos, como a liberdade artística, por exemplo, ou o livre desenvolvimento da personalidade.




    Portanto, para testá-la, analisamos se limitar a liberdade de expressão pode ser contrário à democracia. E, ainda, nesse mesmo sentido, se tais manifestações podem constituir-se em críticas sociais e expressões culturais, ou se elas seriam apenas piadas que são contadas com o objetivo de diversão. De maneira que seria inviável, além de antidemocrático, hierarquizar valores para, com isso, determinar o que pode ou não ser objeto de uma manifestação de humor. Pois uma atitude nesse sentido poderia ser capaz de resultar em uma restrição à atividade humorística, proibindo qualquer piada que viesse a ser considerada por alguém como sexista, xenófoba ou intolerante com alguma religião.




    Com base neste tipo de abordagem, não cabe ao direito julgar o humor, eis que o seu conteúdo não é matéria jurídica. Ou seja, não é papel deste determinar se uma piada, vídeo, charge, filme etc., foi engraçado ou não, dado que bom e mau gosto não são critérios pertencentes ao judiciário. Devendo o direito à liberdade de expressão servir, portanto, como meio que permite a concretização de outros direitos fundamentais, figurando, principalmente, como instrumento de realização da democracia.




    Assim, considerando ser nesse contexto que a pesquisa se insere, o nosso objetivo geral é analisar a relação existente entre o debate constitucional sobre a garantia do direito à liberdade de expressão e os discursos de humor que são proferidos na sociedade democrática. Para tanto, foram estabelecidos como objetivos específicos: descrever e analisar três situações que envolvam o debate do humor com a liberdade de expressão, apresentando, também, algumas das principais considerações que procuraram conceituar o fenômeno humorístico; identificar a liberdade de expressão na ciência jurídica, descrevendo a sua importância para a história da democracia brasileira e, com isso, examinar a tese de que teria ocorrido uma mudança paradigmática nas decisões do Supremo Tribunal Federal no que tange às questões que a envolvam; analisar a liberdade de expressão a partir da filosofia do direito, utilizando, para tanto, principalmente, dos entendimentos que foram propostos por John Stuart Mill e Ronald Dworkin.




    A relevância do estudo proposto se justifica primeiramente pela inerente importância presente nas pesquisas que tenham como tema esse que é um direito fundamental e que se constitui na base das democracias. Também, em face da constante necessidade de trabalhos que ajudem a abrir os caminhos de discussão a seu respeito, facilitando a sua compreensão, e que se refiram a questões específicas que lhe são concernentes, como é o caso da sua relação com os discursos humorísticos.




    Ressalta-se que a escolha por abordar tal direito com foco no humor se dá devido à importância que esse possui na realização de críticas sociais, no fomento de reflexões e questionamentos do status quo. Em que humoristas, memes, peças teatrais, vídeos, filmes, charges, piadas etc., funcionam como instrumentos que desafiam a sociedade nos seus mais distintos setores, desde doutrinas tomadas como verdades absolutas ao comportamento de figuras públicas. Mas em que essas manifestações, da mesma forma, também podem causar indignação, sendo utilizadas na realização de piadas que causam repúdio social.




    E é essa pluralidade de sentidos, junto a sua característica interdisciplinaridade, que nos proporciona debates que questionam a utilização da liberdade de expressão e do humor em face dos demais direitos dos cidadãos, como o direito de imagem, à dignidade da pessoa humana, à igualdade e mesmo no que toca à prática de crimes contra a honra, previstos no Código Penal Brasileiro. Para além disso, tratar do humor também pode significar tratar de um dos mais relevantes aspectos na vida das pessoas: rirmos e fazermos os outros rirem. Assim, pela delimitação proposta, tendo em vista o contexto brasileiro, que carece de respostas bem fundamentadas para a realidade na qual se encontra inserido, a pesquisa pretende contribuir ao debate.




    Para que tal contribuição seja possível, considerando os nossos objetivos, já apresentados, realiza-se uma pesquisa que é descritiva e, também, apresenta caráter explicativo. Isso porque a pesquisa descritiva é aquela que possui como seu objetivo primordial a descrição de um fenômeno, enquanto a explicativa tem como sua preocupação central identificar os fatos que determinam ou contribuem para a ocorrência dos fenômenos. Sendo essa última a que mais aprofunda o conhecimento da realidade, pois busca explicar a razão, o porquê das coisas1.




    Assim, o fenômeno que descrevemos é o exercício do direito à liberdade de expressão, o que se realiza a partir das discussões relativas às manifestações humorísticas. De modo que, por meio de cada um dos objetivos específicos aqui levantados, construamos uma explicação que nos auxilie a responder qual a relação existente entre o debate constitucional sobre a liberdade de expressão e o humor em tais discursos que são proferidos na sociedade democrática.




    No que diz respeito aos procedimentos técnicos utilizados, e também em observância ao nosso objetivo geral, a pesquisa se desenvolve através de uma metodologia compreendida como a adequada para nos auxiliar alcançá-lo. E esta é a realização de uma pesquisa bibliográfica, que se refere àquela que é desenvolvida com base em materiais que já se encontram previamente elaborados2. A opção por tal metodologia, portanto, nos permite desenvolvermos os pressupostos teóricos elencados como necessários ao alcance de cada um dos seus objetivos e, logo, do seu objetivo geral.




    De maneira que ela se faz indispensável para essa pesquisa. Sendo utilizada para contextualizar teoricamente o problema levantado, nos permitindo o esclarecimento dos seus pressupostos teóricos, que são responsáveis por dar-lhe fundamentação. Acerca disso, em que pese essa se dar através de materiais já elaborados, vale ressaltar que o seu desenvolvimento não se constitui tão somente dessa forma, ou seja, com a apresentação desses, mas adotando também uma análise crítica acerca deles.




    Considerando isso, no que toca às fontes bibliográficas eleitas para tanto, são utilizadas pela pesquisa as de publicações periódicas, como os jornais, revistas e artigos científicos. Ainda, também nos utilizamos dos livros, dissertações, teses e demais literaturas referentes ao tema, bem como das legislações e jurisprudências. Em que, a fim de analisarmos as principais questões referentes à temática proposta, recorremos aos materiais que consideramos como possuidores de relevância para o desenvolvimento deste trabalho. Que, versando sobre a previsão da liberdade de expressão no ordenamento jurídico, e também em sua concepção a partir da filosofia do direito, prioriza as fontes orientadas por esses aspectos.




    No primeiro capítulo, é realizada a descrição e análise de três situações específicas que envolvem a discussão do humor e a liberdade de expressão. São essas: o caso do “Especial de Natal Porta dos Fundos: A primeira tentação de Cristo”, o “caso Danilo Gentili x Maria do Rosário”, e também o “caso Rafinha Bastos x Wanessa Camargo”. Em que todos eles ocorreram na sociedade brasileira, obtendo uma intensa repercussão midiática e levantando debates sobre as manifestações humorísticas. Além disso, todos eles, com as suas respectivas características, foram levados à apreciação judicial, nos fornecendo decisões que condizem com os demais objetivos específicos e que auxiliam na concretização do objetivo geral, respondendo ao problema de pesquisa levantado.




    Na sequência, damos enfoque à questão do humor. No entanto, tendo em vista a sua expressiva interdisciplinaridade, em que ele foi abordado por diversos autores de áreas distintas, sendo inviável esgotá-lo, nos pautamos em apresentar aquelas que são consideradas as principais teorias responsáveis por tentar explicá-lo. Isso é feito porque, embora não possamos apresentar um conceito a seu respeito, que seja universalmente aceito, é possível demonstrar as interpretações que lhe foram dadas e que continuam exercendo influência até hoje.




    Tal intenção se realiza para que, através dessas considerações, sejamos capazes de melhor compreender o fenômeno humorístico, de modo que isso nos auxilie a alcançar os objetivos propostos. Também porque a presente pesquisa diz respeito à relação deste com a liberdade de expressão, em que da mesma forma que se faz um esforço em identificar esse direito, é preciso nos debruçarmos sobre a temática do humor. Dado que ignorar essa responsabilidade, tomando-a como algo certo, implicaria em uma desvalorização da pesquisa proposta.




    No segundo capítulo, adentramos na identificação do direito à liberdade de expressão com base na sua previsão no ordenamento jurídico. Para isso, na primeira seção desse capítulo, versamos acerca do sistema internacional da liberdade de expressão, momento em que nos utilizamos de documentos internacionais nos quais esse direito se encontra assegurado. O que nos permite, inicialmente, abordarmos a previsão desse direito para além do contexto brasileiro, apurando a sua ligação com a dignidade da pessoa humana.




    Já com a segunda parte deste capítulo, a análise é pautada de modo particular no cenário das constituições brasileiras. De modo a dedicarmos especial atenção a essa realidade na qual a pesquisa se insere. Apresenta-se o histórico de cada um desses textos, desde a Carta Imperial de 1824 à Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, a nossa atual Constituição Federal, responsável por dar à liberdade de expressão o status de direito fundamental. Isso é feito para que possamos, através dessas, aferir a indispensabilidade do direito à liberdade de expressão para a concretização da democracia. Em que o momento histórico no qual cada uma dessas foi promulgada ou outorgada demonstra a inegável relação existente entre esses conceitos.




    Nesta perspectiva, na sequência, também realizamos uma análise acerca da garantia da liberdade de imprensa, isso considerando a próxima ligação existente entre essas duas liberdades. Também porque esse é um direito que se relaciona aos casos analisados pela pesquisa, o que faz com que abordá-lo auxilie a alcançar o nosso objetivo geral, ora apresentado. Da mesma forma, discutir sobre o direito à liberdade de imprensa nos permite uma análise do tratamento dado pelo Supremo Tribunal Federal a essas duas liberdades, apresentando decisões que demonstram isso.




    Esse capítulo ainda se dedica a averiguar a tese de que teria ocorrido na Suprema Corte brasileira uma mudança de paradigma nas decisões que envolvem a liberdade de expressão, havendo atualmente um posicionamento que lhe é muito mais favorável, dando a essa uma posição de preferência. Apresentamos e analisamos os argumentos e as decisões que fundamentam essa interpretação, nos ocupando também em trazer para a nossa pesquisa outras considerações que acreditamos pertinentes, dado que essas auxiliam a adotar uma posição a seu respeito. De modo geral, o objetivo desse capítulo é constatar a importância desse direito, o que se realiza por meio de legislação e jurisprudência pertinentes, que igualmente nos ajudam a interpretarmos os seus limites.




    No terceiro capítulo, busca-se compreender a proteção da liberdade de expressão com a sua construção e consolidação enquanto um direito fundamental. O que se realiza principalmente através da concepção que se encontra presente na filosofia do direito. Para tanto, analisa-se aquelas que são consideradas as principais teorias existentes a seu respeito, que são descritas e analisadas apresentando a interpretação elaborada por filósofos que são tidos como seus representantes. Na busca por essa compreensão, são analisadas as teorias que trabalham com essa perspectiva, abordando, principalmente, autores como John Locke, Voltaire, John Stuart Mill e Ronald Dworkin.




    Primeiramente, apresentamos a ideia de tolerância a partir de John Locke e Voltaire, responsáveis por elaborarem aquelas que até hoje são tidas como algumas das mais influentes discussões a respeito da importância e defesa desse princípio. E que, assim, continuam a servir para fundamentar interpretações que são dadas à ideia de tolerância, bem como sobre a necessidade de ter protegido esse princípio e, consequentemente, do ideal da liberdade de expressão.




    Já com John Stuart Mill e Ronald Dworkin, abordamos a imprescindibilidade da liberdade de expressão para a proteção de uma pluralidade de ideias. Em que esses defendem uma sociedade na qual as mais distintas visões de mundo possam ser apresentadas, sem que lhes sejam impostas censuras em razão de aparentarem ser “diferentes”, ou mesmo repugnantes, demais aos olhos dos outros. Com esses autores e as suas respectivas teorias, analisaremos a possibilidade de impor limites ao exercício desse direito e onde essas limitações residiriam, de modo que a sua determinação não seja antidemocrática.




    A terceira seção desse capítulo, último tópico desenvolvido pela pesquisa, procura relacionar o conceito identificado do direito à liberdade de expressão com os discursos de humor. Nesse momento, para finalizar a nossa análise e apresentarmos tudo aquilo que se averiguou da sua realização, expondo as nossas considerações finais, abordamos algumas das ideias que são utilizadas para justificar por que a liberdade de expressão é indispensável à democracia e a aplicação de restrições ao seu exercício implica em restrições ao ideal de uma sociedade democrática. Essas são relacionadas ao tema das manifestações de humor, ligando as suas interpretações ao viés a partir do qual a liberdade de expressão é abordada em nossa pesquisa.




    Deste modo, com base nos autores que dão suporte teórico à sua realização, bem como pelos textos legais que demonstram a inerente ligação do direito à liberdade de expressão à ideia de democracia, ao final desta, buscamos demonstrar que não só o direito à liberdade de expressão é indispensável para a concretização do nosso ideal de um Estado Democrático de Direito, mas que isso significa que todas as ideias, opiniões e percepções de mundo estão também abrangidas por essa garantia.




    Abordando a questão da liberdade de expressão, liberdade essa que foi consagrada como direito fundamental pela atual Constituição Federal, observamos que a sua concretização permite a todos os indivíduos serem autênticos em suas ideias e objetivos. Com isso, compreendemos ser esse um direito que se constitui no núcleo da democracia, sendo condição para a sua realização.




    Por essa razão, a presente pesquisa se revela muito significativa no atual cenário político e social no qual nos encontramos, em que é urgente buscarmos uma sólida compreensão do direito à liberdade de expressão e as motivações que tornam indispensável nos empenharmos em protegê-lo. Se espera, com isso, que possamos contribuir com o aprimoramento das pesquisas que são realizadas sobre esse tema, jogando sobre ele alguma luz, tarefa essa que, diante de um quadro de tantos autoritarismos, revela-se cada vez mais imprescindível.
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    1 . A SOCIEDADE DEMOCRÁTICA E OS DISCURSOS HUMORÍSTICOS




    O humor diz respeito a uma manifestação que pode ser expressada por meio das mais diversas formas, seja contando uma piada, realizando gestos e sons, através de filmes ou textos e tantas outras possibilidades que estão à nossa disposição. Em razão disso, torna-se um fenômeno difícil de ser definido, até mesmo porque dada a sua notória propensão interdisciplinar, ele pode ser objeto de investigação de diferentes áreas do conhecimento, desde a filosofia, passando pela história e a linguística, a antropologia, a psicologia ou pela psiquiatria, dentre outras.




    Considerando isso, é possível identificar na sociedade a existência de conflitos envolvendo o uso do humor, característica identificável não só no Brasil, mas que se encontra também presente em outros locais para além da sociedade brasileira. Nessas situações, ainda que o humor se refira a um fenômeno tão interdisciplinar, acaba por ser incumbida ao Poder Judiciário a tarefa de resolvê-los, uma vez que esse é chamado a decidir se um determinado episódio que diga respeito a expressões humorísticas está ou não abrangido pela proteção estatal.




    Nesse cenário, adentra para a discussão a questão do exercício do direito à liberdade de expressão, vez que por meio deste os cidadãos poderão considerar-se livres para exporem as suas opiniões, ainda que o façam por meio de piadas e brincadeiras uns com os outros. Isso ocorre porque é esse direito que garante as pessoas se manifestarem livremente, manifestação essa que inclui não só os debates políticos, culturais e demais formas consideradas politicamente corretas, mas também as expressões de humor, muitas vezes apontadas como inapropriadas ou de mau gosto.




    Isso significa que no que toca as discussões sobre manifestações humorísticas que se realizam no âmbito judicial, nós não podemos ignorar a sua relação com o direito à liberdade de expressão, eis que esse se faz fundamental em um debate com tal propósito. Até mesmo porque, nesse aspecto, como veremos no decorrer da pesquisa, é a compreensão apresentada pelos Tribunais no que diz respeito a liberdade de expressão que acaba por definir se o episódio levado a sua apreciação se refere ou não a uma manifestação de humor. Ou seja, é esse que acaba por dizer se um dado discurso é humorístico e, portanto, está protegido pela liberdade de expressão, ou se houve um exagero em seu uso, extrapolando os limites desta.




    Diante disso, o objetivo deste capítulo é descrever e analisar três casos específicos que foram julgados pelo Poder Judiciário brasileiro. Eles envolvem situações nas quais o humor tenha sido utilizado como mecanismo de manifestação de ideias e opiniões, permitindo a expressão delas através desse aspecto. São, então, episódios em que o discurso (alegadamente) humorístico adentrou no ambiente de discussão judicial, exigindo do Poder Judiciário uma abordagem deste fenômeno.




    São também casos em que o direito à liberdade de expressão precisou ser analisado, verificando se tais manifestações são abrangidas pela sua proteção ou se decorrem de excessos em seu exercício, logo, ultrapassando os limites estabelecidos em lei. Além disso, outra característica que está presente é a repercussão obtida por tais situações, tendo recebido destaque pela mídia brasileira e na sociedade civil de modo geral. Permitindo debates a seu respeito, os quais buscavam compreender onde se situam as fronteiras que separam a livre manifestação do pensamento do discurso depreciativo.




    A nossa finalidade com isso é demonstrar a existência de um problema que o judiciário brasileiro enfrenta e para o qual precisa dar respostas que estejam em conformidade com o que prevê o nosso texto constitucional. De maneira que o espaço democrático da Academia se revela adequado para a produção de contribuições que possam auxiliar a resolvê-lo. Assim, o presente capítulo irá delimitar a discussão do direito à liberdade de expressão a partir de três discursos de humor específicos que foram proferidos no Estado Democrático de Direito, como é o caso do Brasil, e que, cada qual por suas respectivas razões, foram judicializados.




    Importante destacarmos que o Brasil, conforme previsão do artigo 1º da Constituição Federal de 1988, é uma República Federativa que se constitui em um Estado Democrático de Direito. Está fundamentado na dignidade da pessoa humana e no pluralismo político, sendo que um dos seus objetivos fundamentais é a construção de uma sociedade livre. Dessa maneira, é constitucionalmente garantido a todos os cidadãos o direito de se manifestarem de forma livre.




    Em face disso, não há como, em um debate que se comprometa com tal objetivo, não abordar situações que demonstrem a existência do problema que se propôs a resolver. É, considerando isso, que primeiro abordaremos três casos ocorridos no país nos últimos dez anos e que foram selecionados para pesquisa, de modo a descrevê-los e analisá-los, demonstrando, por meio disso, que existe um problema relevante a seu respeito e que merece ser tratado com a devida atenção.




    A primeira seção deste capítulo irá descrever o caso do “Especial de Natal Porta dos Fundos”, ocorrido em dezembro de 2019 e que foi apreciado pelo Supremo Tribunal Federal – STF ainda em janeiro de 2020. O caso diz respeito a um episódio envolvendo os limites do humor e das liberdades de expressão e artística versus a garantia à liberdade religiosa. Nesse ponto, serão descritas as decisões que foram proferidas pelo Poder Judiciário a seu respeito e as discussões desencadeadas a partir de cada uma delas.




    A segunda seção objetiva apresentar o caso “Maria do Rosário X Danilo Gentili”, como ficou conhecido, em que, em abril de 2019, o humorista foi condenado pela prática do crime de injúria contra a deputada federal. Para que, por meio disso, possamos analisar a utilização do humor quando tem como alvo as figuras públicas, como uma parlamentar, o que, por consequência, também permitirá discutirmos a abordagem jurídica do humor face ao controle judicial que é exercido pela tutela penal.




    E, na terceira seção, será abordado o caso que envolve o humorista Rafinha Bastos e a cantora Wanessa Camargo, ocorrido no ano de 2011 e do qual resultou uma condenação por danos morais. Essa situação possibilitará analisarmos uma decisão específica na qual o judiciário brasileiro compreendeu que os limites do humor foram superados e a suposta brincadeira não foi engraçada, mas sim de mau gosto, decorrendo disso a necessidade de indenização e entendendo existir uma precedência da dignidade da pessoa humana sobre o direito à liberdade de expressão.




    Descritos e analisados cada um dos casos selecionados para o desenvolvimento da pesquisa proposta, a última seção do capítulo terá como objetivo encarar de maneira particular a temática do humor, apresentando as principais teorias que foram desenvolvidas a seu respeito. Isso será feito porque, embora se refira a um fenômeno debatido de maneira interdisciplinar, é importante que seja também abordado sob o viés do direito, vez que a pesquisa se pauta especificamente sob essa perspectiva.




    Cumpre destacar que as decisões que o judiciário brasileiro profere quanto à liberdade de expressão nos indicam não só como esse direito é compreendido no Brasil, mas também, em consequência disso, o regime democrático de direito em que vivemos. Realizadas tais intenções, serão feitas algumas considerações que abordem a temática proposta pelo presente capítulo. Para que, com isso, sejamos capazes de traçar o caminho para as ideias que serão apresentadas na sequência.




    1.1 O caso do “Especial de Natal Porta dos Fundos”: quando o humor e a religião se encontram




    O “Especial de Natal Porta dos Fundos” é uma produção que existe desde 2013, com criações que são sempre lançadas no mês de dezembro. Essas se referem a paródias desenvolvidas pelo grupo de humor brasileiro Porta dos Fundos, que narram versões humorísticas de distintos eventos retratados na Bíblia, envolvendo a vida e a morte de Jesus Cristo, assim, é dado um significado diverso para esses, em tom de humor. O primeiro deles, descrito como uma “videografia não autorizada da vida de um dos maiores ícones de todos os tempos”3, tem apenas 16 minutos de duração e traz o título “Especial de Natal – Porta dos Fundos”.




    Lançado pelo grupo carioca em seu canal oficial no YouTube4, em 23 de dezembro de 2013, o vídeo possui quase 11 milhões de visualizações. De maneira que, diante do sucesso alcançado com a primeira produção, o Especial de Natal acabou se transformando em uma tradição do Porta dos Fundos, que passou, todos os anos, a produzir uma releitura cômica de situações referentes a Cristo e demais personagens bíblicos, pautados em ironias e deboches. Chegando, em novembro de 2019, a ganhar o Emmy Internacional de melhor comédia pelo “Especial de Natal – Se Beber não Ceie”, produzido e lançado em 2018. Esse se refere a uma paródia que relaciona a última ceia de Jesus Cristo e outros eventos bíblicos ao filme norte-americano “Se Beber Não Case”5.




    No dia 03 de dezembro de 2019, foi lançado pela provedora mundial de vídeos Netflix o sétimo Especial de Natal do grupo, o terceiro em parceria entre o Porta dos Fundos e a provedora, que foi produzido pela produtora carioca em conjunto ao serviço de streaming, o “Especial de Natal Porta dos Fundos: A Primeira Tentação de Cristo”6. Esse é um filme de comédia brasileiro que conta a história da festa de aniversário surpresa que Jesus Cristo recebe de sua família e amigos quando completa 30 anos e retorna para casa após ter passado 40 dias no deserto.




    Utilizando da celebração do Natal que, como festa religiosa, é celebrado, principalmente pela cultura ocidental, em 25 de dezembro, e representa o nascimento de Jesus Cristo, considerado o Filho de Deus, a história é baseada em diversas situações descritas na Bíblia como ocorridas na vida de Cristo durante esse período. De forma que os fatos envolvendo Cristo e demais pessoas que o rodeiam são contados por meio do humor, com exageros e piadas, transformando-os em personagens que não se comportam conforme a história tradicional que é narrada pelo cristianismo7.




    Ao longo de seus 46 minutos de duração, o filme faz diversas insinuações que questionam a orientação sexual de Jesus. Isso porque, durante o tempo que passou no deserto, ele teria se envolvido com outro homem, Orlando, que posteriormente revela-se sendo Lúcifer. E que esse, ao retornar com o Filho de Deus do deserto, sem planejar, acaba conhecendo toda a família e amigos, que estão reunidos para a festa surpresa e ficam bastante curiosos para saber quem é o novo amigo que Jesus trouxe para casa.




    Outras figuras que são consideradas sagradas para o cristianismo também foram ironizadas na produção, entre elas os três reis magos, Belchior, Baltasar e Gaspar, que, segundo a tradição cristã, teriam visitado Jesus após o seu nascimento, trazendo-lhe presentes. Mas no filme, diferentemente, eles estão atrasados para a surpresa, ficando perdidos pelo caminho e se sentindo cansados, não querendo mais participar da festa, pois não aguentam continuar fazendo a mesma coisa todos os anos.




    Ainda, José é retratado como um pai adotivo que tem medo de como o filho irá reagir quando descobrir a história de seu nascimento e que, na verdade, ele é filho de Deus. Visto como um bobo, que tenta sem sucesso ser engraçadinho e é zoado o filme todo, ele tem ciúmes da relação íntima entre Maria e Deus, eis que esse parece conseguir estar presente em todos os lugares o tempo todo. E porque Maria tenta resistir aos encantos dele, que quer muito se envolver romanticamente com ela.




    O filme gerou grande repercussão na sociedade em geral e obteve destaque na mídia. Proporcionando uma discussão quanto aos limites das liberdades de expressão e artística, e também das manifestações de humor, buscando compreender se uma obra com esse perfil não seria um exagero por parte do grupo humorístico, representando um excesso no uso de tais liberdades. Discutiu-se, também, se e em que sentido a produtora e os artistas teriam desrespeitado o direito à liberdade de expressão, ultrapassando os seus limites, tendo ofendido tantos fiéis, o que tornaria possível que a divulgação do filme fosse proibida8.




    Nesse cenário, foi colocado em pauta um debate sobre a possibilidade de que deboches sejam realizados com algo que é considerado tão fundamental e sagrado na vida de milhões de pessoas no mundo todo, como é a religião, e, neste caso em particular, o cristianismo9. Questionando se atitudes assim seriam legítimas e, portanto, estariam legalmente protegidas, ou se, tendo em vista seu caráter ofensivo para algumas pessoas, poderiam sofrer restrições, chegando a ser censuradas.




    De um lado, uma parcela da sociedade se posicionou contrariamente à narrativa retratada no filme, criticando veemente o seu conteúdo e apontando que a religião não pode ser alvo de brincadeiras ou piadas. Na opinião desta parcela da sociedade, o grupo teria exagerado no humor do qual se utilizou. Tais cidadãos sentiram-se ofendidos com a alegação feita pela produção de que Jesus Cristo supostamente seria gay ou de que Maria precisaria resistir ao desejo de se envolver com Deus, sendo capaz de trair seu marido, José.




    Os seus críticos alegaram que um roteiro como este extrapola os limites do humor e do direito às liberdades de expressão e artística, não estando protegido por estas. Isso porque a religião e a fé cristã, a seu ver, necessitam ser respeitadas, inclusive nessas esferas, de maneira que a intolerância religiosa por parte da produção justificaria a retirada do filme do ar, não podendo mais ser assistido. O que deveria ser feito em nome da figura de Jesus Cristo e também de todos aqueles que nele acreditam.




    Políticos e líderes religiosos manifestaram sua insatisfação com a comédia brasileira10, dentre estes, recorreram às redes sociais o pastor Joel Theodoro, da Igreja Presbiteriana do Bairro Imperial no Rio de Janeiro, que disse ter cancelado a sua assinatura do serviço de streaming, pois não desejava continuar patrocinando produções cinematográficas que zombam e vilipendiam Jesus Cristo. E o deputado federal Marco Feliciano, do Partido Social Cristão, pastor da Catedral do Avivamento, que se posicionou contra a manutenção do filme, relembrando que já processou a produtora em outra ocasião e chamando o grupo de irresponsável11.




    Com esse propósito, alguns grupos cristãos se movimentaram nas redes sociais contra o Especial de Natal, obtendo, ainda na primeira semana após o seu lançamento, ao menos 335 mil assinaturas online que pediam pela retirada do filme do ar12. Em sua descrição, o abaixo-assinado (direcionado à produtora, à Netflix e ao Poder Judiciário) diz que o objetivo de impedir a divulgação do filme tem como motivo o fato deste ofender gravemente todos os cristãos, não só no Brasil, mas em todo o mundo. Esses grupos pediam, inclusive, que os assinantes da plataforma cancelassem as suas assinaturas13.




    No entanto, também foram feitas críticas favoráveis à sua realização, defendendo que a obra se refere meramente a um filme de humor, com o objetivo de fazer as pessoas rirem e se divertirem. Não existindo, portanto, qualquer excesso em relação ao exercício dos direitos à liberdade de expressão ou à liberdade artística, o que faz com que todos, enquanto membros de uma sociedade democrática, precisem respeitar a possibilidade de que piadas sejam feitas com o que pode ser por elas considerado importante. Até mesmo porque essa importância que é dada a alguma coisa não seria justificativa suficiente para a imposição de censuras.




    Tendo em vista a repercussão causada pelo Especial e o abaixo-assinado realizado contra a sua divulgação, alguns artistas se manifestaram em favor da produção e pela continuidade do filme no catálogo da Netflix. Os atores que integram o elenco, Gregório Duvivier, Fábio Porchat, João Vicente de Castro e Antonio Tabet, que são também quatro dos cinco fundadores da produtora, destacaram a importância das liberdades de expressão e artística em qualquer sociedade que se considere minimamente democrática14.




    Diante disso, observa-se que os debates a seu respeito se dividiram principalmente em três argumentos. Um que acredita que a garantia da liberdade religiosa representa um limite legítimo ao exercício da livre manifestação do pensamento. Situação em que esse direito não poderia ser utilizado como mecanismo que permite a realização de ofensas a alguém ou um grupo específico, neste caso, os cristãos e todos aqueles que acreditam nos ensinamentos de Cristo.




    E outro segundo o qual o roteiro do filme, independentemente de ser de bom ou mau gosto, está, sim, abarcado pelas liberdades artística e de expressão, que são garantias constitucionais. Em que o incômodo sentido por algumas pessoas a seu respeito não é causa suficiente para impor restrições em seu conteúdo. Também foi destacado por uma outra parcela de pessoas favoráveis ao filme, que o Especial se trata apenas de uma piada, uma comédia com o objetivo de trazer diversão aos seus telespectadores, não existindo quaisquer outras pretensões ou intenção de ofender alguém, mas simplesmente tendo o humor como objetivo.




    Essa divergência de opiniões levou o filme a ser analisado na esfera jurídica, pois, em dezembro de 2019, a Associação Centro Dom Bosco de Fé e Cultura – CDB, instituição localizada na cidade do Rio de Janeiro, ajuizou Ação Civil Pública em face da Produtora e Distribuidora Porta dos Fundos e da provedora de vídeos Netflix. A Ação apresentou como objetivo impedir a difusão do filme. Formada por professores, influenciadores e parlamentares católicos, a instituição constitui-se em um dos principais polos de estudos conservadores no Brasil15.




    A ação impetrada pedia que o Especial de Natal Porta dos Fundos fosse imediatamente retirado do ar para não mais ficar acessível para visualizações no catálogo de vídeos da Netflix (o que abrange todos os países onde a plataforma está disponível, que correspondem a mais de 190, eis que o filme foi lançado mundialmente). A ação incluía ainda um pedido de suspensão dos trailers, making of, propagandas e qualquer alusão publicitária em relação ao filme, sob pena de multa diária de 150 mil reais, em caso de descumprimento da determinação judicial16.




    Foi também pedida a condenação dos réus a pagarem indenização por danos morais coletivos que, segundo a Associação, teriam decorrido da exibição do Especial. Sendo esse valor equivalente à soma dos faturamentos de ambas as empresas com o filme, alegadamente em caráter pedagógico. Acrescido este de valor não inferior a 2 milhões de reais, que, de acordo com a autora, corresponderia a aproximadamente 2 centavos por brasileiro que professa a fé católica17.




    O CDB apresentou como fundamentação para seu pedido um argumento segundo o qual o filme ataca gravemente a honra e a dignidade de milhões de fiéis em todo o mundo. E, por esse motivo, agride a proteção que é dada pela Constituição Federal de 1988 à liberdade religiosa. De acordo com este, na produção, “Jesus Cristo é retratado como um homossexual pueril, namorado de Lúcifer, Maria como uma adúltera desbocada e José como um idiota traído, partindo de uma compreensão equivocada do que seja liberdade de manifestação do pensamento e de criação artística”18.




    Alegaram que o Especial de Natal representa “um ataque frontal, bárbaro e malicioso ao conjunto de crenças e valores que cercam a figura do Cristo, do Deus uno e trino, da Santíssima Virgem e seu esposo, São José”19. De modo a ofendê-los e todos aqueles que acreditam em tais figuras. E, por essa razão, ultrapassa os limites da liberdade artística, que, de acordo com a ação impetrada pela Associação, deve ser restringida quando em face de situações em que for usada com excessos20.




    Apontaram ainda que o teor do filme afronta a dignidade da pessoa humana, assegurada no art. 1º da Constituição Federal, e o respeito aos princípios éticos e sociais da pessoa e da família, art. 221, IV, também da CF/88. Bem como outros dispositivos legais que objetivam proteger e imunizar os grupos religiosos contra possíveis ataques dolosos à sua fé, ao seu corpo de crenças e valores, sendo estes realizados com o manifesto propósito de desprezar e ridicularizar os membros de tais grupos21.




    No dia 19 de dezembro de 2019, o pedido foi negado em primeira instância, pois a juíza Adriana Moura, da 16ª Vara Cível do Rio de Janeiro, indeferiu a liminar requerida (tendo se limitado a esse pedido)22. Isso porque, conforme consta na decisão, não foram constatados quaisquer atos ilícitos ou violação aos direitos humanos por meio de discurso de ódio, nem mesmo do direito à liberdade de crença que justificasse seu deferimento. Entendendo a juíza que só é possível “a proibição da publicação, circulação e exibição de conteúdos de manifestações artísticas, filmes e livros pelo Judiciário quando houver a prática de ilícito, incitação à violência, discriminação e violação de direitos humanos nos chamados discursos de ódio”23.




    Ao fundamentar a sua decisão, a juíza apontou que a plena liberdade de escolha de cada um dos cidadãos para decidir se assistirá ou não ao filme resta assegurada, e também se permanecerão ou não sendo assinantes da Netflix. Configurando como elemento essencial da decisão o fato de o filme ser disponibilizado através de uma plataforma de streaming, exclusivamente para os seus assinantes, que só são expostos a determinado conteúdo se assim optarem, não se tratando de exibição em local público ou de imagens que alcançam àqueles que não desejam ver o seu conteúdo24.




    Neste mesmo sentido, em face da grande repercussão que foi causada pelo Especial de Natal, e compartilhando do entendimento apresentado pela juíza quando de sua decisão, a Netflix manifestou valorizar e aprovar a liberdade criativa dos artistas com quem trabalha. Reconhecendo que não são todas as pessoas que gostarão desse tipo de conteúdo e, por isso, a empresa oferece aos seus clientes a liberdade de escolha quanto ao que assistir, possuindo no seu catálogo uma grande variedade de opções, as quais contam, inclusive, com novelas bíblicas25.




    Cumpre também destacar que, conforme determinado em plantão judiciário, foi mantida a decisão de primeira instância. Porém, de ofício, a decisão foi modulada pelo desembargador responsável para estabelecer que, quando acessado por meio da Netflix, o filme deverá conter uma observação, recomendando que a sua classificação etária seja para os maiores de 18 anos. Bem como um aviso de gatilho de que se refere a uma sátira envolvendo valores considerados caros e sagrados para a fé cristã26.




    Diante dessa decisão, o Centro Dom Bosco interpôs recurso, o qual, ao ser examinado pelo desembargador Benedicto Abicair, da 6ª Câmara Civil do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, foi aceito integralmente. O desembargador antecipou a tutela recursal e determinou que a Netflix e a Porta dos Fundos suspendessem a exibição do Especial de Natal, acatando na íntegra o pedido de liminar da Associação27.




    Em sua fundamentação, o desembargador afirmou lhe aparentar “mais adequado e benéfico não só para a comunidade cristã, mas para a sociedade brasileira, majoritariamente cristã, até que se julgue o mérito do Agravo, recorrer-se à cautela para acalmar os ânimos”28. Isso porque, para o desembargador, a manutenção do filme poderia revelar-se pior do que a sua suspensão, acarretando danos mais graves e irreparáveis.




    E também porque, segundo ele, os debates e críticas que tenham como objeto a religião, o racismo, orientação sexual, liberdades de imprensa, artística ou de expressão, e tantas outras temáticas igualmente importantes, são benéficos para a sociedade. Porém, desde que a educação, o bom senso, a razoabilidade e o respeito à voz do outro sejam preservados. Eis que, quando da inobservância destes, deixa de haver um debate saudável e passa a tratar-se de agressão verbal, que muitas vezes tem desdobramentos físicos, devendo o judiciário, sempre, decidir de forma a evitá-los29.




    Quanto a isso, ainda fundamentando a sua decisão, o desembargador mencionou o ataque a bombas que foi realizado contra a sede da produtora carioca em dezembro de 201930. Pois, segundo ele, o atentado exemplifica perfeitamente como as agressões verbais podem se transformar em ações, sendo capazes de atingir um número muito maior de pessoas. Além de não trazerem qualquer benefício para os debates ou para a sociedade, de maneira geral, o que, de acordo com o juiz, corrobora a imposição de restrições ao filme, de modo a evitar que novos episódios como esse possam vir a ocorrer31.




    Apontou também para o caráter não absoluto32 dos direitos à liberdade de expressão, imprensa e artística. Entendendo que “deve haver ponderação para que excessos não ocorram, evitando-se consequências nefastas para muitos, por eventual insensatez de poucos”33. Destacando que a produtora carioca não foi centrada e comedida em sua manifestação nas redes sociais, sendo que poderia ter justificado sua obra em termos técnicos, mas optou por agir com agressividade e deboche, impossibilitando, assim, um debate em nível mais elevado.




    Frente a essa decisão, houve diversas reações e o Especial passou a receber ainda mais destaque por parte da mídia brasileira. Quanto a isso, uma parcela da sociedade compreendeu que a decisão estaria de acordo com os princípios de um Estado Democrático de Direito (como a proteção que é dada a igualdade e a liberdade religiosa), sendo, portanto, correta. Enquanto uma outra parcela se opôs à decisão, por compreender que essa constituiu-se em uma censura, não sendo compatível com um país onde a democracia é adotada como regime político.




    Utilizando de suas redes sociais, a Netflix e a Porta dos Fundos manifestaram-se quanto à decisão, posicionando-se a favor do direito à liberdade de expressão e contra a aplicação de censuras. Através de sua conta oficial do Twitter, no Brasil, a Netflix afirmou apoiar fortemente a liberdade artística e que lutará em defesa deste princípio “que é o coração de grandes histórias”34. A produtora, por sua vez, na mesma rede social, escreveu que é “contra qualquer ato de censura, violência, ilegalidade, autoritarismo e tudo aquilo que não esperávamos mais ter de repudiar em pleno 2020”35. Destacou também que o seu trabalho é fazer humor, para com isso entreter as pessoas e estimulá-las a refletirem.




    Objetivando a continuidade da exibição do filme, a Netflix recorreu ao Supremo Tribunal Federal e ajuizou reclamação constitucional com pedido de tutela de urgência. Nesta, a empresa afirma que a decisão proferida pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro tem efeito equivalente ao das bombas que foram utilizadas para atacar a sede da produtora carioca, procurando silenciá-los através do medo e da intimidação36.




    A ação foi distribuída à relatoria do Ministro Gilmar Mendes, mas, por estar o Poder Judiciário em recesso37, coube ao então presidente do STF, o Ministro Dias Toffoli, o julgamento das questões consideradas urgentes durante esse período. Diante disto, analisado o caso, compreendeu o Ministro que a referida situação tratava de hipótese de deferimento da tutela de urgência requerida38.




    Isso porque a garantia constitucional da liberdade de expressão é um direito fundamental de todos os cidadãos, inerente à racionalidade humana, sendo corolário do regime democrático. O que o torna essencial à concretização dos objetivos da República Federativa do Brasil, pressupondo, portanto, o livre trânsito de ideias, em que todos tenham direito à voz. Também, ainda segundo o Ministro, a democracia só pode se firmar e progredir em um ambiente onde diferentes convicções e visões de mundo são livres para ser expostas, defendidas e confrontadas umas com as outras. Possibilitando, dessa maneira, um debate que seja rico, plural e resolutivo39.




    Em sua decisão, Dias Toffoli ressaltou que a livre manifestação do pensamento é um direito humano universal40, estando amplamente protegido pela ordem constitucional brasileira e sendo indispensável para a concretização de uma sociedade justa, livre e solidária. De modo que o STF tem se preocupado com a construção de uma jurisprudência consistente em defesa desse direito, vez que a plenitude do seu exercício decorre da dignidade da pessoa humana, que reafirma/potencializa outras liberdades constitucionais41.




    Considerando todos esses motivos, entendeu o Ministro que, apesar da evidente relevância que possui a fé cristã no mundo todo (bem como demais crenças religiosas e a ausência de uma), no que toca à garantia da liberdade religiosa, seria realmente um equívoco entender que um filme de comédia possa comprometê-la. Destacando que não é possível supor que “uma sátira humorística tenha o condão de abalar valores da fé cristã, cuja existência retrocede há mais de dois mil anos”42.




    Após a publicação dessa decisão, em janeiro de 2020, o caso envolvendo o episódio continuou a receber muito destaque na mídia, dividindo as opiniões não só quanto ao seu conteúdo, mas também acerca das decisões que foram proferidas a seu respeito. Nesse cenário, observa-se que as tentativas de restrição ao filme acabaram sendo, inclusive, eficazes em promovê-lo, vez que despertaram a curiosidade daqueles que, ainda não o tendo assistido, queriam entender os motivos pelos quais o Especial gerou tanta polêmica e até mesmo tentativa de retirá-lo do ar43.




    Quanto a isso, merecem destaque duas questões: primeira, que pouco depois de seu lançamento o Especial de Natal, de acordo com informações obtidas pelo jornal “O Globo”, se tornou a produção brasileira mais assistida da história da Netflix44. E a segunda é que embora a presente pesquisa se paute em abordar tão somente a Ação Civil Pública que foi interposta pelo CDB, analisando detalhadamente os seus desdobramentos, diversas outras ações também foram apresentadas ao judiciário brasileiro com o mesmo objetivo da Instituição, qual seja, de ter o filme suspenso. Contudo, foi realizada a opção por essa demanda específica tendo em vista a impossibilidade de abrangermos de modo detalhado cada uma dessas ações, bem como pelo fato de que dela resultou uma decisão do STF, demonstrando, com isso, a compreensão tida pelo nosso órgão máximo do Poder Judiciário sobre a liberdade de expressão.




    É possível também questionarmos o que motivou os intensos ataques ao filme, tendo em vista que os Especiais de Natal do Porta dos Fundos nunca haviam recebido qualquer reação violenta direta, como ocorreu com o ataque a bombas à produtora. Esse questionamento se pauta, principalmente, no fato de o Especial já ter sido produzido várias vezes em anos anteriores, e em quase todas as produções abordando o mesmo cenário: a revelação de que Jesus Cristo não é filho de José, mas sim de Deus. E, no entanto, em 2019, um Cristo gay causou mais indignação nas pessoas do que um Cristo debochado ou mau-caráter, como já foi representado nas outras versões.




    Apesar disso, frente às acusações de censura que foram feitas ao CDB, um dos advogados da Associação, ao conceder entrevista para o jornal “O Estado de S. Paulo”, afirmou que a situação discutida, diferentemente do que algumas pessoas teriam alegado, não se trata de censura, ainda que a intenção seja proibir a circulação do filme. Isso porque, para o advogado, a censura deve ser temida quando praticada de maneira prévia, para impedir que algo chegue ao conhecimento da sociedade, o que não é a situação da comédia brasileira, eis que essa já veio a público. Mas que, tendo se utilizado de forma abusiva do direito à liberdade de expressão, há justificativa suficiente para a imposição de proibição à sua circulação45.




    Quase 10 meses após a decisão monocrática proferida pelo Ministro Dias Toffoli, a Segunda Turma do STF, de modo unânime46, votou pela manutenção desta, confirmando-a em sua integralidade e autorizando que o Especial de Natal continue a ser exibido. Com isso, foi julgada procedente a Reclamação para cassar as decisões proferidas pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Neste tocante, seguindo o voto do Ministro Relator, Gilmar Mendes, a Corte compreendeu que não há no filme incitação à “violência contra grupos religiosos, mas constitui mera crítica, realizada por meio de sátira, a elementos caros ao Cristianismo”47.




    De maneira que por mais questionável que esse seja, não restaram identificados quaisquer fundamentos que justificassem qualquer tipo de ingerência estatal. E foi a partir desta interpretação que os Ministros entenderam que “retirar de circulação material apenas porque seu conteúdo desagrada parcela da população, ainda que majoritária, não encontra fundamento em uma sociedade democrática e pluralista como a brasileira”48. Mas, pelo contrário, incorreria em uma prática de censura, que procuraria estabelecer qual conteúdo pode ser divulgado e qual não está autorizado a isso. O que, para o Ministro Relator, deve ser evitado, eis que atitudes nesse sentido significariam a tentativa de impor para todos uma determinada visão de mundo.




    Considerando isso, embora tenha se ocupado em destacar a necessidade de um exercício de ponderação entre a liberdade de expressão artística e a liberdade religiosa, o Ministro, em seu voto, apontou para a notória importância que possui o direito à liberdade de expressão para a existência do regime democrático. E, além disso, de modo específico no que diz respeito a liberdade artística, fez importante consideração ao evidenciar que apesar de essa referir-se a um direito que se encontra previsto na Constituição, quando discutido pelos Tribunais o seu âmbito de proteção é objeto de controvérsias49.




    Segundo Gilmar Mendes, isso ocorre “porque é praticamente impossível chegar-se a uma definição de arte universalmente aceita, o que dificulta a análise dos limites da liberdade artística e a consequente verificação de eventuais agressões a outros direitos igualmente assegurados pela Constituição Federal”50. Tanto o é que o Ministro admite existirem inúmeras possibilidades a partir das quais esse direito pode ser exercido. E, mencionando doutrina e jurisprudência alemã, compara-as com a brasileira (apontando casos julgados pelo próprio Supremo), demonstrando como em nosso país a busca pela construção de um conceito constitucional de arte ainda é algo muito embrionário.




    Reconhecendo ser inegável que no Brasil a fé cristã possua grande importância, concluiu o Ministro que o filme, objeto da análise então realizada, não deveria ser suspenso, eis que se refere a uma das possíveis formas em que a liberdade de expressão artística pode ser manifestada. E, independentemente de em qual esfera de Poder, os atos estatais “praticados sob o manto da moral e dos bons costumes ou do politicamente correto apenas servem para inflamar o sentimento de dissenso, de ódio ou de preconceito, afastando-se da aproximação e da convivência harmônica”51.




    Vale ainda destacar que outros vídeos do grupo também já foram contestados na justiça. Dentre esses, no que toca de maneira específica à questão religiosa, o esquete “Ele está no meio de nós” (2017), que tem 2,3 milhões de visualizações no YouTube, fez o grupo ser processado pelo Centro Dom Bosco, que pediu a remoção do conteúdo por retratar Jesus Cristo interessado em sexo e pornografia, mas teve tal pedido negado. Outra acusação do CDB ao grupo foi feita em razão do vídeo “Céu católico” (2017), que ultrapassa 11 milhões de visualizações e, segundo a Associação, representa vilipêndio de culto e ataca a liberdade religiosa, pois mostra Hitler no céu e justifica isso no fato de que ele era um católico que pediu perdão na hora da morte52.




    Também, o vídeo “Oh, meu deus!” (2013), com 8,7 milhões de visualizações, e que ironiza as supostas aparições de Cristo em todo e qualquer lugar, foi denunciado à Polícia Federal pelo pastor e deputado federal Marco Feliciano, por desdenhar de símbolos religiosos. A deputada evangélica, Clarissa Tércio, é outra que acusou o grupo por crime de escarnecimento da fé cristã, tendo em vista o vídeo produzido em 2019, “Beijo”, com 1,3 milhão de visualizações, e que reproduz a cena de traição de Judas com Jesus, em que este estaria interessado no discípulo53.




    O caso analisado demonstra não só a necessidade de uma interpretação quanto aos limites do humor, mas, por consequência, também quanto aos direitos de liberdade de expressão e artística, para que, através disso, seja possível analisarmos a relação existente entre eles. Igualmente, porque as decisões ora descritas deixam em evidência como o judiciário brasileiro não possui um entendimento comum quanto ao significado da liberdade de expressão, de maneira que uma mesma situação desencadeia decisões que em um momento permitem sua restrição e em outro a defendem como corolário do regime democrático.




    Quanto a isso, no que se refere às decisões do Ministro Dias Toffoli, monocrática, em janeiro de 2020, e a da Segunda Turma, no início de novembro do mesmo ano, conseguimos identificar que a abrangência da liberdade de expressão foi ampliada para compreender também as manifestações que sejam de natureza artística ou cultural. E não só as opiniões das pessoas, a divulgação de fatos, o exercício da imprensa na difusão de informações e as atividades científicas. Ou seja, o humor, enquanto manifestação individual das pessoas, está resguardado não só pelo direito à criação artística (liberdade artística), mas também pelo direito à liberdade de expressão (livre manifestação do pensamento, em termos constitucionais).




    Podemos, a partir disso, constatar “uma crescente valorização do tratamento da cultura e da arte como temas centrais do direito, inclusive no âmbito constitucional”54. Além disso, a leitura da Constituição Federal de 1988 demonstra que é garantida para todos a liberdade artística, em que a possibilidade de intervenção estatal no conteúdo de manifestações artísticas foi afastada por seu texto. Assim, os artigos 5º, IX, e 220, §2º, rejeitam qualquer forma de censura.




    Ou seja, foi dada a essa liberdade o status de direito fundamental. Sendo preciso observar que o texto constitucional brasileiro se utiliza apenas da expressão “manifestação artística”, sem ter o constituinte originário se preocupado em defini-la, estabelecendo quais são as formas de manifestações que estão abrangidas por essa garantia. Mas tão somente prevendo a possibilidade de regulamentação especial para determinadas manifestações artísticas e espetáculos públicos55.




    De maneira que “num contexto jurídico, seria pouco útil a discussão a respeito da qualidade e natureza artística de uma obra, devendo a análise ser concentrada na eventual ofensa que essa manifestação possa causar a outros valores e direitos protegidos”56. Assim, situações como essas trazem para o direito a tarefa de responder a questões que não são tão simples. Afinal, como estabelecer que existe um tipo de arte que, em razão do tamanho de sua ofensa aos sentimentos religiosos de uma determinada comunidade, seja dada ao Estado a legitimidade de intervir repressivamente a seu respeito?




    Apesar disso, no que toca à experiência jurisprudencial brasileira, a liberdade de expressão, em conjunto à liberdade artística, já foi em outros momentos abordada pelos nossos tribunais (o que, inclusive, chegou a ser destacado pelo Ministro Gilmar Mendes quando de seu voto, referente ao caso ora analisado). Não obstante, diante dos fatos que envolvem o caso em questão, e das demonstrações de constantes tentativas de proibição a determinados tipos de conteúdo, conseguimos observar os motivos pelos quais é tão necessário realizar uma análise da relação existente entre os limites do humor e o direito à liberdade de expressão.




    1.2 O caso Danilo Gentili x Maria do Rosário: o humor no banco dos réus




     Danilo Gentili, formado em publicidade e propaganda, é um ator, apresentador, cartunista e comediante brasileiro, reconhecido no país como membro de uma nova geração da comédia, que ficou nacionalmente conhecido a partir de 2008, quando tornou-se repórter do programa de televisão humorístico CQC (Custe O Que Custar), exibido pela Rede Bandeirantes, do qual fez parte até 2011, quando saiu para estrelar a sua própria atração. No CQC ele atuava em um dos quadros temporários, chamado “Repórter Inexperiente”, em que, passando-se por um repórter novato, realizava perguntas confusas aos seus entrevistados.




    Após o término do referido quadro, passou a obter destaque por matérias que realizava com viés político, nas quais não tinha medo de realizar perguntas diretas e que, comumente, eram apontadas como “ácidas”57. Dentre os programas que apresentou e os quadros dos quais fez parte, ele acabou ficando conhecido pelas polêmicas que causava, com as suas constantes piadas e questionamentos, sempre muito expressivos, e pelas quais continua a ser ora idolatrado e ora criticado.




    Já sobre a deputada federal Maria do Rosário Nunes (PT-RS), ela exerceu por 3 anos (2011-2014) o cargo de Ministra da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, tendo doutorado em Ciência Política pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Além disso, dentre os pontos que se destacam em sua carreira, a deputada é reconhecida pelo trabalho que realiza em defesa dos direitos humanos, especialmente em defesa dos direitos das mulheres, sendo especialista em violência doméstica pela Universidade de São Paulo (1999) e da proteção de crianças e adolescentes, âmbito no qual é reconhecida por se posicionar contra uma possível redução da imputabilidade penal.




    As descrições apresentadas quanto a cada um desses tornam-se relevantes porque, no que diz respeito ao caso ora em destaque, em 24 de abril de 2016, através de seu perfil oficial no Twitter, o apresentador e comediante postou uma sequência de mensagens (tweets) direcionadas à deputada federal. Nas postagens, ele chamou a deputada de falsa, cínica e nojenta58, dizendo que ela aprova a violência59, que é defensora de estupradores e que, para justificar alguma situação, ela diria até mesmo que cuspir na cara de mulheres no Nordeste é um sinal de respeito60.




    Maria do Rosário interpretou tais mensagens como ofensivas à sua honra, imagem e reputação. No dia 18 de maio de 2016, através da Procuradoria Parlamentar da Câmara dos Deputados, ela notificou oficialmente o comediante61. Na notificação (extrajudicial) foi solicitado a Gentili que removesse de seu Twitter todo o conteúdo que causava ofensa à deputada, para, assim, mitigar os danos que tais mensagens teriam injustamente causado à sua imagem, pelos quais se sentiu lesada e, por isso, desejava que fossem apagados62.




    No entanto, o apresentador só tomou conhecimento da notificação após um ano dos fatos ocorridos, momento no qual, ao abri-la, gravou um vídeo em que rasgava os papéis e, em tom de deboche, dizia que não seria mais possível fazer a sua leitura, mas que mesmo assim enviaria uma resposta para a deputada. Desta forma, apontando para a palavra “deputada”, constante no envelope, ele esconde as sílabas “de” e “da” para referenciar a deputada Maria do Rosário como “puta”. Além disso, Gentili pega os papéis que rasgou, coloca-os dentro de sua cueca, nas partes íntimas, e, na sequência, os retira para colocar novamente no envelope e enviar de volta para a deputada63.




    Ele também aproveitou o vídeo para manifestar que gostaria de dar um recado para Maria do Rosário e outros deputados, dizendo ser ele e todo o povo brasileiro quem paga os seus salários e, portanto, quem decide quando esses calam ou não suas bocas, nunca o contrário. Ele diz aos seus telespectadores que jamais deixem a cargo de algum político decidir se eles podem ou não falar algo, pois os deputados é que são funcionários das pessoas, e, por isso, cabe a elas decidirem se eles estão autorizados a falar. Para concluir, diante de uma agência dos Correios, o comediante diz à deputada que quando ela receber a carta é para sentir o cheiro de suas partes íntimas e, em seguida, colocar os papéis na parte íntima dela64.




    Frente a essa situação, com toda a repercussão obtida pelo caso, que recebeu intensa divulgação midiática, e do fato do humorista ter publicado o vídeo na internet, compartilhando-o com os seus seguidores, a deputada também utilizou do seu perfil no Twitter para se manifestar quanto aos fatos que a envolviam. Ela afirmou ter sofrido outro ataque “daquele que se diz comediante”65, chamando-o de criminoso e que responderia à justiça por seus atos.




    Logo após os fatos ocorridos, a deputada decidiu por ajuizar queixa-crime em face do humorista. Isso porque, segundo consta na inicial e da audiência de instrução e julgamento, ela entendeu que a situação por si só demonstra ser um direito seu a busca pela responsabilização criminal de Danilo Gentili perante o sistema judicial66. Foi requerida a condenação do comediante pela prática do crime de injúria, previsto no caput do artigo 140 do Código Penal67.




    Nesta ação, a deputada alegou que nunca havia se dirigido pessoalmente ao apresentador e comediante, mas que, apesar disso, ele se sentiu livre para atacá-la por causa de seus pronunciamentos, que fez no seu perfil oficial do Twitter, em conta que utiliza enquanto deputada federal68. Razão pela qual se utilizou de notificação extrajudicial, através da Procuradoria Parlamentar da Câmara dos Deputados, tentando uma conciliação com o comediante. E só após a resposta gravada por Gentili é que decidiu realizar o ajuizamento de queixa-crime, pois sentiu que ele se aproveitou para utilizar de todas as formas que poderia para humilhá-la69.




    A deputada afirmou que a sua liberdade foi atingida, o que lhe causou um grande prejuízo, tendo, inclusive, recebido ameaças. Também chamou atenção para o fato de que o poder de comunicação que Danilo Gentili possui à sua disposição é muito maior do que o dela70, fazendo com que a divulgação do vídeo através de seus canais e perfis oficiais proporcionasse que tantas pessoas tivessem acesso a esse, alcançando um número muito maior de visualizações do que as mensagens que foram anteriormente postadas por ela71.




    O que fez com que ela se sentisse ofendida e envergonhada, tendo a sua dignidade atingida e sendo agredida como parlamentar, como pessoa e, principalmente, como mulher. Em que, no que diz respeito a essa última esfera, na exposição de todas as circunstâncias do (alegado) fato criminoso, foi apontado que os danos deste decorrentes transcenderiam a esfera particular da vítima, invadindo também a dimensão de direitos de todas as mulheres brasileiras, não só Maria do Rosário72.




    Enquanto defensora do direito à liberdade de expressão, a deputada alegou não compreender como esse direito pôde ser utilizado pelo humorista com o objetivo de a agredir. Porque, segundo ela, para defender a sua opinião e criticar a notificação apresentada pela parlamentar, ele não precisava ter agido dessa maneira, com deboches e se utilizando de um tom que, para a deputada, representa absoluto desprezo, ofendendo-a e incitando o ódio contra a sua pessoa. Conforme consta da acusação, ele teria acabado por exorbitar o exercício de seu direito à liberdade de expressão, agredindo-a de forma gratuita ao utilizar-se de termos tão vulgares73.




    Quanto ao momento do vídeo em que Danilo Gentili diz que os políticos devem calar a boca se assim desejarem os cidadãos, Maria do Rosário destacou que se sentiu atingida em sua liberdade, pois ela também é uma pessoa livre para opinar. E que, inclusive, a apresentação pública de suas opiniões faz parte da atribuição parlamentar, o que a obriga a expor em público as suas opiniões filosóficas, históricas e vinculadas aos temas de Direitos Humanos com os quais se filia. O que faz não só como parlamentar, mas também como estudiosa, sendo acadêmica nessa área, com mestrado e doutorado74.




    No que diz respeito à sua posição de deputada federal, na queixa-crime ajuizada em face de Gentili, esse foi acusado de expor “em tom de deboche a imagem dos servidores públicos federais e seu respectivo órgão, ou seja, a Câmara dos Deputados”. Dirigindo-se “indiscriminadamente a todos os parlamentares, acusando-os de utilizar indevidamente os recursos públicos”.75 De maneira que, conforme apresentado pela acusação, o comediante teria ofendido a parlamentar pela profissão que exerce, ridicularizando e fazendo piada sobre a sua profissão.




    E, além disto, determinando a esses, que são representantes legítimos de todo o povo brasileiro, que se calem. O que, segundo destacado pela acusação, seria uma tentativa da parte de Danilo Gentili de censurar o livre exercício das prerrogativas institucionais dos parlamentares, “fomentando de forma perigosa e inconsequente o discurso de ódio contra instituição essencial à democracia – o parlamento”76.




    Já para o comediante, durante seu interrogatório, quando da realização de audiência de instrução e julgamento, ele destacou que o vídeo não foi gravado como uma vingança contra a deputada. Não sendo, portanto, um vídeo de ação, mas sim como uma reação ao se sentir constrangido pela notificação que recebeu, pois, independentemente que essa tenha sido feita extrajudicialmente, o seu objetivo era silenciar o comediante, para que retirasse suas postagens e, assim, excluísse de seu perfil uma opinião que expressou77.




    De forma que tal documento representaria uma restrição ao seu direito de falar livremente. Revelando um desejo de impor controle em suas brincadeiras, através das quais buscava apenas apontar atitudes que acredita serem incoerentes por parte da deputada, sátiras que se sente livre para fazer com qualquer pessoa, sendo essa uma figura pública, como a deputada, ou não. Pois, para o humorista, essa característica, a função que Maria do Rosário exerce, não deveria ser uma limitadora ao seu direito de se expressar livremente78. Para Gentili, a notificação o agride e representa uma tentativa de intimidação por parte da “máquina pública” contra a sua pessoa, tanto como cidadão quanto como humorista79.




    Em sua defesa, ele alegou que primeiro recebeu o que considera ser uma agressão estatal ao seu direito à liberdade de expressão (notificação da deputada) e que só após veio a sua reação (o vídeo). E que essa ocorreu dentro do seu ofício, que é o de fazer humor. Se utilizando para tanto de um tipo de vocabulário e mecanismos de edição que, como o seu público já está acostumado, demonstram essa característica presente no vídeo, sendo o humor a sua finalidade80.




    Ele enfatizou que, na qualidade de comediante, o vídeo foi utilizado de maneira jocosa, sendo um vídeo de humor, uma peça humorística. Com as suas atitudes sendo realizadas no exercício da profissão de humorista, em que ele pode, inclusive, apontar de forma técnica, dentro da literatura de humor, porque as suas ações consistem em piadas, sendo capaz de justificar cada passo do que é uma peça de humor. Tendo se utilizado até mesmo de recursos sonoros típicos do humor de internet, que é apreciado principalmente por adolescentes. Privá-lo disso significaria cerceá-lo de fala, dizendo que não se pode fazer humor com pessoas públicas81.




    Em relação a isso, ele ainda destacou que, embora tenha se utilizado de um humor ácido, não deixa por essa razão de ser humor, vez que esse consiste em apontar algo em uma pessoa e fazer graça sobre isso. Reforçando que o vídeo não se trata de uma vingança pessoal contra a deputada, mas de uma peça humorística. Devendo essa ser entendida de tal forma, pois todas as peças de humor realizadas por Gentili seguem essa mesma linha que ele utilizou com Maria do Rosário82.




    Afirmando que em todas as democracias maduras do mundo existem humoristas que se utilizam de sua função para satirizar e provocar líderes políticos, sendo sempre o humorista aquele que age como um palhaço, jogando torta na cara de celebridades, políticos e até dele mesmo. De maneira que alguém não querer ser alvo de piadas, achando que isso não pode ocorrer devido à sua função ou alguma outra questão, representaria um desejo de ter privilégios e de ser protegida83. O que não é democrático e lhe remete a um pensamento ditatorial no qual a elite política é intocável aos humoristas e cidadãos84.




    Para o comediante, os fatos aos quais o caso se refere ocorreram em um ambiente banal, em rede social, local no qual a deputada estava dando a sua opinião a quem quisesse ler e ter acesso ao seu ponto de vista. Por essa razão, as suas atitudes, em resposta a isso, não poderiam configurar em crime de injúria, tendo ele apenas se utilizado desse mesmo ambiente para respondê-la e fazer as suas observações. Mas que, apesar disso, Maria do Rosário decidiu recorrer ao aparato estatal para dizer a Gentili que ele não podia fazer isso com ela85.




    Ele ainda expôs que não tem nada contra a deputada e não a ofendeu pessoalmente, mas que, assim como Maria do Rosário, ele também possui a sua atuação pública, em momento algum existindo qualquer intenção de ofensa à sua pessoa. Acreditando, por esse motivo, ser muito desproporcional a reação gerada pelo vídeo e o mecanismo do qual ela se utilizou, em que se sentiu pressionado pelo Estado a calar a boca86.




    Assim, em 10 de abril de 2019, a partir da análise de todas as provas que foram produzidas no transcorrer do processo, a juíza federal Maria Isabel do Prado, da 5ª Vara Criminal de São Paulo, não acolheu as alegações apresentadas pela defesa, entendendo pela condenação do humorista pela prática do crime de injúria. Isso porque, de acordo com a magistrada, não foram apresentadas pela defesa provas capazes de ilidir Gentili pelo “injurioso e deplorável vídeo”87 postado na internet e que repercutiu de forma danosa em vários aspectos da vida da deputada. Pelo contrário, na sentença ela apontou que a defesa se mostrou frágil, vaga e imprecisa.




    Consta também da sentença que a juíza compreendeu por dar credibilidade ao relato da vítima, tendo em vista que esse foi realizado “carregado de indignação e emoção, próprias de quem realmente teve a sua honra malferida”88. O qual entendeu ter sido corroborado pelas provas coligidas. Além disso, ela não vislumbrou qualquer interesse por parte da deputada em incriminar Gentili, tendo em vista a sua prévia tentativa de composição extrajudicial.




    Para a juíza, ao fim da instrução probatória, restou comprovado que Gentili atingiu o resultado jurídico do crime de injúria, “consumando-o e malferindo bem juridicamente tutelado pela norma penal”89, qual seja a honra subjetiva de Maria do Rosário. O que foi estabelecido na forma majorada pelas hipóteses previstas nos incisos II e III, do artigo 141, do Código Penal, com base nos quais a pena é aumentada de um terço quando os crimes contra a honra forem praticados contra funcionário público, em razão das suas funções, e por ter o comediante se utilizado da internet como meio facilitador de propagação da sua mensagem90. A pena foi estabelecida em 6 meses e 28 dias de detenção, a serem cumpridos em regime inicial semiaberto91, facultado ao réu recorrer em liberdade.




    Na sentença, a juíza expôs que embora o direito à liberdade de expressão seja um dos pilares do Estado de Direito, constituindo-se uma garantia constitucional, esse não pode ser utilizado como mecanismo de violação da honra de outra pessoa, pois ninguém tem esse direito. Existindo, nesse caso, a necessidade de responsabilização do réu pelo excesso em sua utilização. Vez que, para a juíza, restou claro que as palavras e gestos do comediante tiveram a intenção de ferir a dignidade de Maria do Rosário92.




    A juíza afastou os argumentos da defesa, segundo os quais, por se tratar de uma peça humorística, Gentili não teria ofendido a honra ou dignidade da deputada, inexistindo dolo. Para a juíza, se realmente não houvesse essa intenção, o comediante poderia ter agido de forma diferente, procurando outro meio para se manifestar. No entanto, ao agir como o fez, os limites da ética e da liberdade de expressão não foram respeitados, incorrendo no crime de injúria93. Cabendo a tutela do Estado contra o uso abusivo do direito à liberdade de expressão, que o sujeita às restrições estabelecidas pelo Código Penal.




    Ainda, a juíza determinou que, justamente em razão das condições pessoais do réu, pessoa culta e bem instruída, de boa condição social e popularmente conhecido por sua profissão de humorista, tendo milhares de seguidores nas redes sociais, é que, embora não esteja impedido de exercer o seu direito constitucional à livre manifestação do pensamento, as suas práticas tornaram-se mais graves do que o que é comumente visto em casos de injúria. De maneira que ele, ao se utilizar de tais plataformas para manifestar seu pensamento, diante de fãs seguidores, deveria ter agido com prudência para não atingir a honra de Maria do Rosário, mesmo que estivesse fazendo isso em tom de brincadeira94.




    Diante disto, Danilo Gentili se utilizou de suas redes sociais para comentar a decisão, manifestando que se considerava alvo de censura. Ao passo que, para a deputada, a sentença está de acordo com os preceitos constitucionais da liberdade de expressão, que precisa ser exercido com limites, representando, portanto, uma convocação a toda a sociedade brasileira pelo retorno ao respeito e bom senso no debate público, nas redes sociais e na vida95.




    A publicação da sentença ainda gerou repercussão na sociedade brasileira em geral, de maneira que, diante de seu conteúdo, pelo menos dois posicionamentos divergentes ficaram evidentes. Um primeiro que diz respeito a parcela de pessoas que concordaram com o estabelecimento de sanção penal para a prática dos atos de Gentili. Isso por acreditarem que o crime de injúria restou configurado, fazendo com que um alegado uso excessivo da liberdade de expressão por parte do humorista atingisse a honra de Maria do Rosário, impondo a sua aplicação.




    E um outro posicionamento, em que a imposição da condenação foi desaprovada. Neste caso, ainda, o mesmo posicionamento se desdobra em justificativas distintas, existindo aqueles que criticam a sentença por acreditarem que os crimes contra a honra deveriam ser suprimidos do Código Penal, vez que situações assim não pertencem à esfera criminal, devendo ser discutidos na esfera cível (com tutela reparatória). Ou por concordarem que a decisão impôs limites à liberdade de expressão, o que não deveria ocorrer, pois é esse direito que garante a todos a liberdade de manifestarem o que quer que pensem, por mais repugnantes que suas opiniões possam aparentar, como o caso de uma piada de péssimo gosto, por exemplo.




    Diante desses fatos, se verifica a existência de um desacordo quanto ao que significa o exercício da livre manifestação do pensamento. Até mesmo a queixa-crime apresentada pela deputada demonstra isso, eis que nesta é alegado tratar-se de tentativa de censura a parte do vídeo em que o humorista manda Maria do Rosário e outros parlamentares se calarem perante o povo brasileiro. Mas, ao mesmo tempo, quer que Gentili se cale a respeito da parlamentar, não podendo, no exercício de sua profissão de humorista, expressar as suas opiniões e críticas para aqueles que o assistem. Alegando, ainda, que uma imposição desse tipo não configuraria censura.




    Importante destacar que a realização de piadas com figuras públicas, especialmente ocupantes de cargos políticos, não é uma novidade na sociedade brasileira. Em diversos momentos, elas foram e continuam a ser utilizadas como instrumento que possibilita criticar governos e suas autoridades, seja por meio de críticas mais ferozes, que se baseiam em uma situação específica, ou utilizando-se de características pessoais dessas autoridades, o humor serve de mecanismo para questionar a realidade na qual nos encontramos inseridos.




    Quanto a isso, a título de exemplo, na madrugada do dia 12 de março de 1970, durante a ditadura militar (1964-1985), a sede do jornal “O Pasquim”, em Botafogo, no Rio de Janeiro, foi atacada. Na ocasião, uma bomba de cinco quilos de dinamite foi jogada no quintal da propriedade. Essa era uma tentativa de silenciar o humor na base da violência, pois, inaugurado em 1969, o semanário tecia críticas aos acontecimentos da época, não poupando o governo militar. Seus fundadores, os jornalistas Millôr Fernandes e Tarso de Castro, e o cartunista Sérgio Jaguaribe, o Jaguar, produziam constantes piadas às custas dos militares96.




    Além disso, a situação aqui descrita permite também apontar quanto ao controle judicial que é exercido através da tutela penal. Essa diz respeito aos crimes contra a honra previstos no Capítulo V do Código Penal, que, conforme os artigos 138, 139 e 140, se referem, respectivamente, aos crimes de calúnia, difamação e injúria97. Isso significa que o aspecto criminal também procura dar proteção à honra subjetiva e objetiva das pessoas.




    Desta maneira, observa-se que a condenação de Danilo Gentili colocou em destaque uma discussão sobre qual seria o limite jurídico aceitável do humor. Questionando, assim, quais são os discursos que estão protegidos pelo direito à liberdade de expressão e quais ultrapassam a sua abrangência. Nesse cenário, é imprescindível buscar compreender o que essa garantia realmente significa no ordenamento jurídico brasileiro. Para que sejamos capazes de analisar qual a relação existente entre esse direito fundamental e o humor nos discursos que são proferidos em sociedades consideradas democráticas.




    1.3 O caso Rafinha Bastos x Wanessa Camargo: quanto custa uma piada?




    O caso envolvendo o humorista Rafael Bastos Hocsman, conhecido como Rafinha Bastos, e a cantora Wanessa Camargo, refere-se a um episódio que chamou muita atenção da sociedade civil e que, à época, obteve uma imensa repercussão na imprensa. Em razão dos fatos que lhe dizem respeito, o caso merece ser abordado, pois permite uma análise quanto à percepção do humor na jurisprudência brasileira e as limitações que podem ou não lhe ser impostas. Propiciando analisar a relação existente entre o direito à liberdade de expressão e os limites às manifestações humorísticas98.




    Rafinha Bastos era apresentador e um dos protagonistas do programa de televisão humorístico “CQC” (“Custe o que Custar”), transmitido entre os anos de 2008 a 2015 pela Rede Bandeirantes de Televisão – Band, o qual possuiu 339 episódios ao longo de suas oito temporadas. Em frequência semanal, o programa apresentava aos seus telespectadores uma variedade de notícias envolvendo fatos ocorridos no Brasil e no mundo. Adotando um perfil jornalístico e humorístico, o programa se utilizava de manifestações de humor, com piadas e sátiras, brincando com as informações.




    Em 19 de setembro de 2011, durante o programa99, um de seus apresentadores, o ator e diretor Marcelo Tristão Athayde de Souza, conhecido como Marcelo Tas, fez um comentário sobre a aparência da artista Wanessa Camargo. Àquela época a cantora estava grávida de seis meses de seu primeiro filho e havia sido retratada em uma reportagem da atração. O apresentador, se referindo a ela, disse que ela estava “bonitinha” grávida, de maneira que, em resposta, Rafinha Bastos, que integrava a bancada do programa, acrescentou que “comeria” ela e o bebê.




    Esse comentário dividiu opiniões da imprensa e da sociedade em geral, pois muitos apontaram que tal atitude era uma falta de respeito por parte do humorista com a artista e, principalmente, com o momento tão especial que ela estava vivendo, a sua primeira gravidez. Além de ser ofensivo com o próprio feto. Destacando o mau gosto da piada realizada e uma suposta falta de humanidade da parte do apresentador, tendo em vista que ele não só se recusou a apresentar um pedido formal de desculpas para Wanessa, mas também tripudiou sobre o assunto100.




    Por outro lado, diversas pessoas também saíram em defesa do humorista, apontando que, embora ele tenha sido grosso na forma de se referir a uma mulher, isso não justificaria a imposição de censura, ainda que posterior aos fatos ocorridos. De maneira que não deveria ser repreendido judicialmente pela piada que fez, respondendo a seu respeito na esfera civil (indenização por dano moral) e/ou criminal (prática do crime de injúria). Foi também apontado em defesa de Rafinha que a sua fala não poderia ser interpretada de modo literal, afinal, absurdo pensar que ele tenha realmente desejado expressar que “comeria” um bebê.




    Em face desses fatos e pela repercussão que causaram, em outubro do mesmo ano, a artista e seu marido, Marcus Buaiz, ingressaram, como autores e como representantes legais do nascituro101, com ação judicial (Ação de Indenização por Danos Morais) contra Rafinha Bastos. Pretendiam, por meio dessa, a condenação do humorista ao pagamento de indenização como reparação pelos danos morais que ele, alegadamente, teria lhes causado com os seus comentários e grosserias102.




    Na petição inicial, os demandantes argumentaram que as atitudes do réu não se limitavam apenas à expressão de uma piada de mau gosto da pior espécie, mas que, além de o comentário ser “incompatível com o que se possa razoavelmente rotular de verdadeiro e saudável humorismo”, ele também os injuriou. De maneira a ignorar o estado civil de Wanessa, casada com o pai do nascituro, e “parlapateou a sua vontade de com ela fornicar, chegando ao inimaginável cúmulo de nessa cópula abranger ao “bebê”, isto é, ao nascituro”103.




    O pedido apresentou a sua fundamentação na dignidade da pessoa humana (art. 1º, III da Constituição Federal), no direito à indenização por dano moral, material ou à imagem (art. 5º, V) e na garantia constitucional de inviolabilidade da intimidade, vida, honra e imagem das pessoas, assegurado o direito de indenização em razão de dano material ou moral que decorra de sua violação (art. 5º, X). Bem como na previsão do texto constitucional de que as produções e programações televisivas devem dar preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas (art. 221, I). Fundamentou-se, também, em alguns dispositivos do Código Civil de 2002 (arts. 2º, 12, 186, 187, 927, caput, 953, caput e parágrafo único), os quais tratam dos direitos de personalidade e da possibilidade de indenização que seja proveniente de lesão a esses direitos104.




    Conforme disposto na Ação Indenizatória apresentada pelos demandantes, as atitudes do apresentador não estariam protegidas pelo direito à liberdade de expressão. Isso porque essas, tendo ele escolhido se expressar como o fez, ultrapassam a abrangência desse direito, tendo agido com excesso. De maneira que tal situação não deveria ser compreendida como uma livre manifestação de sua opinião, pois as liberdades de expressão e artística não abrangem o humor que seja lesivo ao patrimônio moral de terceiros. Ainda, outros direitos que são garantidos pelo próprio texto constitucional justificariam a necessidade de reparação ao casal e ao nascituro105.




    Os autores se mostraram indignados com a postura do apresentador após a polêmica gerada pelos fatos, eis que, segundo consta nos autos, Rafinha não demonstrou qualquer arrependimento por suas atitudes ou repensou a seu respeito. Não tendo nem mesmo se retratado ou admitido o abuso no qual incorreu. Mas, pelo contrário, ele teria passado a agir com deliberado tom de deboche acerca da situação e da reação causada, apresentando um comportamento seguinte tão grave quanto o seu comentário106. Pois continuou a ironizar os fatos que envolviam o episódio, o que teria feito com que, em meio público, acabasse por renovar a agressão à honra de Wanessa, seu marido e o filho do casal107.




    A petição também destacou que a utilização de um humor agressivo, com manifestações que, embora alegadamente humorísticas, são lesivas, é uma característica que se tornou comum no apresentador. Procurando demonstrar isso, para confirmarem seus argumentos, os autores recorreram a situações polêmicas que ocorreram anteriormente e envolvem a pessoa do humorista, como piadas pelas quais já tenha recebido reprovação pública108.




    Procuraram, por meio disso, demonstrar ao juízo que Rafinha não se arrepende e nem aprende com as suas atitudes. De maneira que os seus “deploráveis antecedentes” mereciam ser sopesados na quantificação monetária do ressarcimento devido aos autores. Objetivando, consequentemente, que a indenização fosse aplicada em observância ao seu caráter pedagógico109.




    Em 17 de janeiro de 2012, os pedidos iniciais foram acolhidos pela sentença de primeiro grau, proferida pelo juiz da 18ª Vara Cível da Comarca Central da Capital de São Paulo. O humorista foi condenado ao pagamento de indenização por danos morais110, fixados no valor de 30 salários-mínimos (indenizando em 10 salários mínimos cada um dos autores da ação), valor que, à época, correspondia a aproximadamente 20 mil reais.




    O juiz da causa entendeu que a atitude de Rafinha Bastos não caracterizava uso do humor, mas sim uma grosseria de conotação sexual. E que, embora as liberdades artísticas, de comunicação111 e expressão sejam garantidas pelo texto constitucional, essas não são grandezas aplicáveis às palavras proferidas pelo réu, das quais ele teria se valido para fazer um humor distorcido. Acarretando, por meio disso, um ataque à honra dos envolvidos e à “sagrada figura do nascituro, em que todas as sociedades do mundo colocam a sua esperança e cuidado” 112. De maneira que a comédia não pode ser utilizada às custas da honra de outra pessoa.




    O humorista e apresentador recorreu da decisão, objetivando a extinção do processo pela ilegitimidade ativa do nascituro, com improcedência da demanda em razão da inexistência de dano moral. Ainda, foi feito pedido subsidiário pela diminuição do quantum indenizatório. Ao que os autores também recorreram, buscando o aumento do valor da indenização. Assim, a orientação foi, por maioria, mantida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, confirmando a existência de dever de reparar os autores pelos alegados danos morais que sofreram em razão da conduta de Rafinha. Entendendo a 10ª Câmara de Direito Privado pela majoração da indenização para 150 mil reais (50 mil reais para cada um dos autores da ação)113.




    Dentre as razões para tanto, o tribunal compreendeu que, nesta hipótese, o limite do humor foi superado, e que o uso do direito de livre expressão extrapolou quando da realização do comentário pelo humorista. O que fez com que esse se tornasse sem graça, com mais ofensa do que diversão. Perdendo-se daquela que é a sua função precípua: fazer as pessoas rirem. De modo que não pode ser aceito que alguém, a título de liberdade de expressão, esteja autorizado a dizer o que quer que pense, inclusive de maneira agressiva e ofensiva, e esperar que não venha a ser responsabilizado por isso114.




    No entanto, vale destacar que a referida decisão foi contrária ao posicionamento apresentado pelo relator original, o desembargador Roberto Maia, que restou vencido. Ele votou pelo provimento da apelação interposta por Rafinha Bastos e consequente improcedência dos pedidos iniciais, vez que considerou a imposição de indenização uma censura. Entendendo que uma decisão nesse sentido implicaria em restrição ao direito que as pessoas possuem de fazer as suas próprias escolhas quanto aos conteúdos aos quais têm acesso115.




    Em seu voto, o desembargador declarou que uma decisão como essa, de aplicação de sanção civil de natureza indenizatória, acarretaria a imposição de standards (padrões) aos diversos tipos de humor, separando-os em distintas categorias, como permitido/proibido/, lícito/ilícito, de bom gosto/de mau gosto. O que seria feito apenas porque uma parcela do público, artistas ou autoridades, não gostaram da piada. No entanto, a liberdade de escolha e opinião dos indivíduos também é importante, os quais, dotados de inteligência e autonomia, possuem condições de tomar as suas próprias decisões, sem a necessidade de tutela estatal116.




    Dessa maneira, dispõem de capacidade suficiente para avaliarem as atrações à disposição na televisão e computador, selecionando somente aquelas que estejam de acordo com as suas convicções. Não sendo papel do Poder Judiciário determinar às pessoas se elas podem ou não ser submetidas a algum programa de humor, seja esse mais ou menos refinado, nem mesmo se devem preferir o programa “X” ao programa “Y”. Ou se aqueles que o assistem devem prestigiá-los, repudiá-los ou ficar neutros em relação ao trabalho de Rafinha Bastos. Ou seja, não cabe ao juiz estabelecer essas questões117.




    Em seu voto, o desembargador destacou que milhares de pessoas já haviam se pronunciado acerca do caso, proferindo os seus próprios veredictos, condenatórios ou absolutórios118. No entanto, ressaltou que o seu papel não se refere a mais uma opinião entre tantas que já foram expressadas, pois, como é do conhecimento de todos, a sua situação diz respeito a uma decisão judicial, na qual julga um determinado fato concreto, analisando se esse merece ou não gerar consequências jurídicas na esfera cível (uma indenização por dano moral). Portanto, a análise que por ele é feita se refere apenas à questão da controvérsia quanto à existência ou não de dano moral indenizável em razão do conteúdo da piada feita por Rafinha119.




    De maneira que não é seu papel julgar as pessoas que o vivenciaram, suas posturas, gestos ou hábitos, deixando claro que não lhe incumbe decidir se “A” ou “B” acertaram ou erraram no episódio em análise. O que faz com que a sua decisão precise ser realizada a partir do contexto em que os fatos ocorreram, não podendo ser feita de modo simplista ou superficial, mas sim em observância das palavras geradoras. Isso significa, de acordo com o desembargador, que qualquer frase, seja na forma escrita ou falada, deve ser interpretada dentro da conjuntura que lhe reveste120.




    Além disso, segundo o desembargador, não é possível, a partir do conjunto dos fatos, compreender que exista realmente qualquer intenção séria da parte de Rafinha de ter relações sexuais com Wanessa e seu filho. Existindo tão somente uma piada, ainda que ela reflita um mau gosto extremo, sendo grosseira e infeliz. Considerou, assim, restar nítido o ânimo de brincadeira, bem como de notório conhecimento que Rafinha Bastos adota uma linha de humor que é típico dos adolescentes, que fazem piada com tudo, mesmo que essa possa ser tida por alguns como rude, áspera e ácida121.




    Por outro lado, em sentido contrário a esse entendimento, a fundamentação do voto vencedor ressaltou a precedência do princípio da dignidade da pessoa humana sobre o direito à liberdade de expressão. Estabelecendo que a livre manifestação do pensamento não pode ser utilizada de modo que coloque em risco valores que lhe são ainda maiores, como a dignidade da pessoa humana. Destacando o uso inadequado da livre expressão e a preocupação ética que deve ter o profissional da comunicação quando exerce as suas atividades, em razão de sua responsabilidade para com aquilo que faz122.




    Diante desses fatos, em 23 de junho de 2015, o caso foi apreciado no Superior Tribunal de Justiça123, que, em acórdão relatado pelo Ministro Marco Buzzi, entendeu por bem confirmar a condenação. Em seu voto, o Ministro expôs que a opinião pública desempenha um papel importante no ofício judicante, devendo o magistrado estar atento à avaliação social sobre determinado tema. No entanto, na referida situação, são os atos apontados como violadores de direitos e as suas consequências jurídicas que se revelam determinantes para que Rafinha seja civilmente responsabilizado por sua conduta.




    Cabendo ao julgador constatar se restou caracterizada a intenção de ofender terceiro (animus diffamandi, injuriandi) ou negligência/imprudência na verbalização, ainda que essa tenha se dado através de piada. Verificando, por meio disso, se essa foi capaz de causar um real dano moral, que tenha atingido a esfera do direito de personalidade (honra, vida privada, intimidade, imagem) dos demandantes124.




    O entendimento das instâncias ordinárias foi corroborado, confirmando que o uso da piada, da forma como se deu por Rafinha Bastos, constitui uma atitude extremamente agressiva, carregada de informações negativas que acabaram por atingir a dignidade de Wanessa, seu marido e o filho do casal, comprometendo-os em sua dignidade enquanto pessoas humanas. Eis que a sua suposta piada ultrapassou o propósito meramente jocoso. Em face dessa decisão, não houve interposição de recurso extraordinário, de maneira que, decorrido o trânsito em julgado em 10 de março de 2016, o caso não foi julgado pelo Supremo Tribunal Federal125.




    Diante do exposto, cumpre destacar que as interpretações realizadas pelo STJ e pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, embora não assumam isso em suas fundamentações, revelam que os seus “julgamentos foram diretamente influenciados pelo mau gosto e péssima qualidade da piada em questão”126. No entanto, ainda que essa seja uma forma pobre e rasa de humor, o seu mau gosto ou falta de boa qualidade não são (ou, ao menos, não deveriam ser) critérios relevantes em uma apreciação jurídica. Sob essa mesma perspectiva, a piada também não deve ser interpretada de forma literal, vez que seria absurda a interpretação de que o humorista efetivamente pretendia manter relações sexuais com a artista e o seu nascituro.




    Nota-se, então, que os fatos envolvendo o caso em análise revelam a possibilidade de uma discussão que tenha em seu cerne o questionamento se a simples realização de uma piada, ainda que de mau gosto, seria justificativa suficiente para a caracterização de uma ofensa tão grave. E, mais do que isso, questionar se essa ofensa é capaz de legitimar a supressão de um direito tão caro ao ordenamento jurídico, um direito considerado fundamental, como a liberdade de expressão e artística do humorista, impondo-lhe o dever de reparação por danos morais.




    Apesar das considerações que foram realizadas, com a descrição dos fatos relativos ao caso ora em análise e as decisões que foram proferidas a seu respeito, merece também destaque uma outra notável característica. É preciso evidenciar que, dentre todas as decisões relativas à situação, desde o seu julgamento em primeira instância, até a sua análise no Superior Tribunal de Justiça, prevaleceu o entendimento de que a dignidade da pessoa humana deve predominar sob qualquer outra garantia.




    Isso demonstra porque é tão relevante buscarmos compreender a relação existente entre o humor e o direito à liberdade de expressão. Vez que, com base nesse caso específico, houve o entendimento de que a dignidade da pessoa humana se constitui em um limite legítimo ao exercício da livre manifestação do pensamento. Quando, em verdade, precisamos partir de uma interpretação que não trate esses direitos como garantias contrapostas, em que os magistrados deverão realizar uma escolha entre uma ou outra, mas sim como garantias que se complementam.




    Ainda assim, uma detida análise do caso revelou que, em realidade, esse acabou proporcionando uma discussão que tomou em consideração não só os fatos que lhe dizem respeito, mas também a opinião pública que desencadeou. O que trouxe consequências ao seu julgamento, pois, a opinião pública, e inclusive pessoal, dos magistrados, sobre a qualidade da piada, exerceu influência nas decisões judiciais que posteriormente foram tomadas a seu respeito. Da leitura das decisões, observa-se que, nestas, os magistrados não só se ocuparam de verificar as consequências jurídicas dos atos praticados por Rafinha, para através disso determinarem a existência ou não de dano moral, mas também em julgar a qualidade da piada que ele fez.




    Consideradas todas essas questões, podemos ainda apontar que o caso aqui analisado ensejou duas ações apresentadas por Wanessa Camargo e seu marido, uma cível e outra criminal. De maneira que optamos por analisar mais detalhadamente a primeira, pois essa é referente a uma ação de indenização, possibilitando, assim, uma discussão quanto aos julgamentos que são feitos de manifestações humorísticas que não estejam pautados na esfera criminal, vez que isso já foi realizado pela pesquisa em momento anterior.




    Também, porque em razão dessa decorreu a incidência de um dano moral, o que significa uma imposição judicialmente determinada ao humorista, responsabilizando-o civilmente pela piada que fez. E que acabou sendo valorada em 150 mil reais. Situação que, assim como os outros casos ora abordados, possibilita analisar os limites do humor em face à garantia da livre manifestação do pensamento.




    Não obstante, vale mencionar, ainda que brevemente, o fato de que a situação também teve desdobramento na esfera criminal. Pois, um mês depois do episódio, a artista também recorreu à essa esfera, ensejando a condenação de Rafinha Bastos pela prática do crime de injúria. Junto a seu marido, na condição de autores e representantes do nascituro, foi ajuizada queixa-crime contra o humorista. O pedido apresentou como fundamento o péssimo gosto embutido no “pretenso humor” do qual esse se utilizou e que acabou por injuriar Wanessa e sua família127.




    Coube à 14ª vara criminal de São Paulo a análise do caso, em que nessa, contrariamente à decisão da esfera cível, a juíza criminal responsável não considerou o nascituro titular de direito à honra e à imagem, eis a falta de legitimidade ad causam. Isso porque, sendo o crime de injúria uma ofensa à honra subjetiva, aquele que foi injuriado deve ter consciência da dignidade ou decoro, não havendo, portanto, injúria à sua pessoa. Posteriormente, esse entendimento foi mantido pelos desembargadores da 13ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, que decidiram, de forma unânime, pela exclusão do nascituro do polo ativo da ação, negando provimento ao recurso que foi interposto128.




    O episódio aqui descrito demonstra a relação muito próxima que existe entre o direito à liberdade de expressão e as manifestações humorísticas, eis que, como vem sendo demonstrado, essas são uma forma de exercício daquele. Não havendo como tais manifestações se realizarem livremente se não for dada às pessoas que as fazem a garantia para tanto. Ou seja, sem o direito à liberdade de expressão nem mesmo o humor se realizaria (de forma livre, destacamos)129, eis que aqueles que dele se utilizassem poderiam ser repreendidos por quaisquer brincadeiras que fizessem, fossem essas com uma artista famosa, um político ou com os dogmas religiosos.




    No entanto, é indispensável que se tenha em mente que o direito à liberdade de expressão não é absoluto, o que significa que, em maior ou menor grau, a depender do país do qual falamos, e do contexto político e social em que estivermos inseridos, limites são impostos ao seu exercício. O caso envolvendo Rafinha Bastos e Wanessa Camargo exemplifica isso, bem como os casos anteriores, de maneira que, nesses, houve discussões sobre se as atitudes dos humoristas estariam protegidas ou não por esse direito. Cabendo ao judiciário brasileiro a tarefa de verificar se os limites da livre manifestação do pensamento foram ultrapassados.




    Isso ainda demonstra porque é necessário buscar uma compreensão não só quanto aos limites jurídicos do humor, particularmente, mas também acerca das limitações à liberdade de expressão, de uma forma geral. Vez que não seria possível realizar uma análise como a que aqui é proposta, identificando tais limites e a sua relação com o direito à liberdade de expressão, sem que também fossem incluídos os limites desse direito. Por isso, para que sejamos capazes de entender e analisar a relação que existe entre esses, é necessário, primeiro, compreender o que eles significam e onde se encontram os seus limites.




    1.4 A liberdade e o riso: as teorias do humor e o papel do humorismo para além de uma forma de fazer rir




    O que os casos do Especial de Natal Porta dos Fundos, de Danilo Gentili e a deputada Maria do Rosário, e o de Rafinha Bastos possuem em comum? Conforme verificado, em todos eles, em dado momento, o direito à liberdade de expressão foi preterido em favor de outras exigências. Veja-se o entendimento do desembargador do Rio de Janeiro que, mencionando ser a comunidade brasileira majoritariamente cristã, decidiu em favor da Associação, acreditando que a suspensão do filme é mais benéfica para a sociedade do que a sua manutenção, tendo em vista a liberdade religiosa.




    Ou, ainda, o entendimento do Tribunal de Justiça de São Paulo, em que a juíza achou o vídeo de Danilo Gentili deplorável e o depoimento da deputada carregado de emoção, de modo que a piada sem graça do apresentador foi motivo de condenação penal. E, no caso de Wanessa Camargo e sua família, em que a fala do humorista, devido ao seu conteúdo, foi interpretada como uma brincadeira de mau gosto, o que acabou custando ao seu autor 150 mil reais. Todos esses episódios, e as decisões judiciais que a partir deles foram proferidas, demonstram a ausência de uma compreensão adequada do direito à liberdade de expressão no Brasil, onde a discussão a seu respeito ainda é muito recente.




    Além disso, esses casos também demonstram o problema em ter as decisões judiciais que envolvam essas questões pautadas na qualidade do humor, isso porque não cabe ao direito julgar o humor, isto é, se uma piada foi engraçada ou não. O conteúdo dessas não é matéria jurídica. O direito só deve adentrar nessas questões quando devido à exteriorização da comunicação humorística tenha ocorrido um grave dano. Vez que o bom ou mau gosto de uma piada não se constituem em critérios para aferição de licitude de conduta130.




    Em novembro de 2019, foi aberta no STF audiência pública sobre liberdade de expressão, artística, cultural e de comunicação, e sobre eventual limitação de seu exercício pelo poder público. Convocada pela Ministra Cármen Lúcia, a audiência ocorreu nos dias 04 e 05 de novembro para discutir as mudanças introduzidas pelo Decreto 9.919/2019, da presidência da república, na estrutura do Conselho Superior de Cinema – CSC, e pela Portaria 1.576/2019 do Ministério da Cidadania. Essas promoveram alterações na destinação de verbas para a produção cinematográfica nacional131.




    A audiência tratou da análise da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 614, ADPF 614132, da qual a Ministra é a relatora. Essa foi proposta pela Rede Sustentabilidade contra o referido decreto, alegando o partido que tais mudanças teriam como objetivo censurar a produção audiovisual brasileira, com o esvaziamento do CSC, que é responsável pela implementação de políticas públicas de desenvolvimento da indústria cinematográfica nacional. Nesta, foram ouvidas diversas pessoas, dentre as quais especialistas, representantes do poder público e da sociedade civil e pessoas que possuem autoridade e experiência no setor brasileiro responsável pela produção, criação e divulgação das formas democráticas.




    Dentre essas, destacamos aqui o ator e humorista Gregório Duviver133, pois esse, quando de sua fala, ressaltou a importância das manifestações humorísticas em qualquer época. Enfatizando que o humor não convive com o medo, sendo a figura do censor, na verdade, o que há de mais patético e propício a piadas. Em que é função da TV pública garantir o direito do artista de produzir, e do povo de assistir, à cultura em todas as suas manifestações, devendo existir para assegurar que, em algum lugar no país, a arte será produzida com total liberdade. O humorista ainda criticou a ideia presente na sociedade e no judiciário de que exista uma arte nobre e uma arte nefasta, o que, por si só, considera nefasto134.




    Diante disso, nota-se que o direito à liberdade de expressão dialoga com diversas outras garantias previstas no texto constitucional, sobretudo com os direitos fundamentais. Como, por exemplo, as liberdades artística, de informação, de reunião, e do livre desenvolvimento da personalidade. Podendo, então, ser relacionada a toda e qualquer manifestação do pensamento humano, o que inclui a liberdade de fazer humor, que se constitui em uma das diversas formas de manifestação da liberdade de expressão. Ou seja, a manifestação humorística é também uma forma de manifestação do pensamento135.




    Ainda, nesse cenário, é interessante notar que o humor adquire maior destaque no momento atual, pois passou a ter a capacidade de atingir um número cada vez maior de pessoas, com um grande público, principalmente através da mídia e das redes sociais136. Alcançando, assim, as inúmeras plataformas que fazem parte da internet e que tornam possível a esse fenômeno manifestar-se de tantas maneiras quanto se possa imaginar. De forma que isso acaba por requerer do direito brasileiro uma reflexão não só sobre as suas implicações na sociedade brasileira, mas, como tem-se apontado, especialmente, quanto aos seus limites jurídicos137.




    Reflexão essa que questione se é juridicamente possível considerar determinadas expressões como sendo realmente humorísticas e que, tendo apenas o animus jocandi (ânimo de brincadeira, de humor, propósito de utilizar uma situação para produzir humor), estejam abrangidas pelo direito à liberdade de expressão. Como, por exemplo, o humor depreciativo138 e as manifestações que expressem ódio ou desprezo, contribuindo para a reprodução de preconceitos. Situações estas em que o humor ofensivo é utilizado como uma forma de inferiorizar outras pessoas, ou até mesmo para a prática de atitudes ilícitas, como são os casos que envolvem os crimes de calúnia, difamação ou injúria139.




    Os casos aqui em destaque exemplificam essa realidade, pois em todos eles as manifestações de humor que lhes dizem respeito não só foram realizadas em meio digital, como esse também proporcionou que elas atingissem um enorme número de pessoas. Seja com a Netflix, que lançou o Especial de Natal em uma plataforma de streaming, com cobertura mundial. Ou o caso de Danilo Gentili, ocorrido através do Twitter, que também dispõe de abrangência no mundo todo. E o de Wanessa Camargo que, embora tenha se realizado na TV brasileira, se deu através de um canal aberto, repercutindo nas redes sociais e tendo recebido um grande destaque na mídia.




    Ainda, nota-se que o riso também pode constituir-se em profissão, como no caso dos comediantes, humoristas e cartunistas, por exemplo. Profissão essa em que eles podem se utilizar do humor tanto como uma opção de lazer e descontração, divertindo aqueles que os assistem ou leem, mas podem do mesmo modo se utilizar desse como ferramenta que permite expressar opiniões, ideias e pontos de vista. Assim, esse pode ser considerado uma expressão elástica, que, dependendo da análise que for feita a seu respeito e da roupagem que for atribuída à manifestação emitida, não poderá ser considerado um ato ilícito, mas apenas uma piada140.




    Como vem sendo aqui demonstrado, diversas são as ocorrências que, discutindo tratar-se ou não de humor, são levadas à apreciação judicial. Essas abrangem o papel das manifestações humorísticas em vários de seus aspectos. Desde a realização de críticas sociais, que procuram fomentar o debate público, e que tenham como “alvo” políticos e outras figuras públicas, possibilitando reflexões e questionando o status quo. Até o seu uso de modo que pode ser considerado exagerado, com a reprodução de preconceitos ainda presentes na sociedade brasileira e que, por essa razão, poderão ser vistos como ofensivos e degradantes. Inclusive, considerados como discursos de ódio em algumas hipóteses141. De todo modo, isso demonstra a complexidade do tema, cuja solução não é uma tarefa simples.




    O humor pode ser compreendido como




    Uma forma de interação social, pois permite o estreitamento das relações pessoais e facilita o entendimento recíproco em assuntos que, abordados de outras maneiras, poderiam gerar conflitos. Não bastasse, exerce um papel subversivo na estrutura dominante das ideias: a visão humorista desconstrói, ataca a hierarquia e questiona as relações de poder estabelecidas. Mas o humor é igualmente diabólico. Pode ser utilizado como veículo de liberação dos mais baixos impulsos do ser humano; acirra diferenças, expõe preconceitos e destila agressividade contra alvos que, em muitos casos, sequer conseguem se defender. Um riso motivado pelo prazer ou sensação de superioridade que ofende, humilha e exclui. A alegria e a maldade, assim, convivem no humor. E é justamente essa conformação bipolar que demonstra a riqueza, a importância e a inquietação do tema. Perturbações que, desde sempre, instigaram pensadores do quilate de Platão, Aristóteles, Hobbes, Schopenhauer, Freud, Henri Bergson, dentre outros tantos. Essa natureza torna complicada, para dizer o mínimo, a missão de definir o humor142.




    Para tanto, é preciso compreender que o fenômeno do humor possui vocação interdisciplinar, sendo, por essa razão, compreendido por distintos ângulos, como o da arte, da linguagem143, da sociologia, da filosofia, da história, da psicologia, da psiquiatria e do direito. Ele possui as suas próprias origens, história e fundamentos teóricos. E é tomando isso em consideração que o presente tópico tem como objetivo abordar a questão do humor e alguns dos principais estudos que foram realizados a seu respeito para além da ciência jurídica, de forma que possamos, com isso, na sequência, relacioná-lo ao debate constitucional acerca do direito à liberdade de expressão, o que se constitui no objetivo geral de nossa pesquisa.




    Em primeiro lugar, é preciso ter em mente que encontrar uma definição para o humor e o riso144 é uma tarefa que já levou (e continua levando) inúmeros filósofos a discordarem em suas tentativas de conceituação. Quanto a isso, o professor e historiador Elias Thomé Saliba, estudioso do humor, declara que: “nossa cultura ocidental criou um enorme patrimônio de reflexões clássicas sobre o humor e o riso, cujo único e indiscutível mérito foi o de ter mostrado o quanto se trata de uma experiência humana muito imprecisa e na qual caberia quase tudo”145. Para esse autor, esse seria o único consenso ao qual todos aqueles que tentaram definir a essência do humor e do riso chegaram.




    Por essa razão, faz-se necessário estabelecer que a presente pesquisa não tem como pretensão esgotar o tema do humor, o que seria inviável, tendo em vista a sua abrangência e profundidade, nem mesmo de deter-se em uma análise detalhada acerca dos escritos de cada um desses autores mencionados, apesar da indiscutível importância que possui cada um deles. No entanto, diante do objetivo proposto, é necessário abordarmos alguns dos aspectos presentes nas obras daqueles que foram responsáveis por exercer, e que ainda exercem, influência decisiva na compreensão do fenômeno humorístico. Para que, assim, estes estudiosos possam nos fornecer os subsídios teóricos que nos auxiliem a melhor refletir quanto ao tema à luz do direito146.




    Isso é importante porque, embora “o transporte do humor para o mundo jurídico não [venha] acompanhado, em regra, de reflexões mais profundas e depender mais de uma compreensão intuitiva ou de um conceito mais ou menos arbitrário de algum pensador”147, nós precisamos nos deter em analisá-lo, mesmo que isso se realize sem esgotá-lo. Afinal, é sobre ele que incidem as regras e princípios de direito pertinentes. E que, como veremos, “no Direito, não é o riso em si o objeto de estudo, mas sim os meios capazes de provocá-lo”148, e são esses meios que nos levam à discussão sobre o direito à liberdade de expressão.




    Sendo assim, antes de adentrarmos em tais teorias, cumpre destacar que, embora a palavra humor tenha adquirido e passado a ser utilizada com o seu atual significado a partir do século XVII, inexiste ainda um consenso em relação à terminologia que é empregada. E isso ocorre porque “são muitas as maneiras de se referir àquilo que genericamente se conhece como humor: comédia, humorismo, ironia, sarcasmo, chiste149, wit, piada, anedota, paródia, dito espirituoso, cômico, jocoso, burlesco, etc.” 150. O que faz com que, dada a ausência de critérios seguros pelos quais possamos delimitar essas expressões, seja recomendado que as consideremos como espécies de um gênero amplo de humor, opção metodológica que é assumida pela presente pesquisa151.




    E é justamente essa multiplicidade de situações que o tema do humor abrange que acaba por demonstrar a sua complexidade. Até mesmo porque inexistem limites temáticos em sua utilização, desde os mais banais e cotidianos assuntos até situações complexas, que tocam em questões sensíveis e delicadas, podem lhe servir de suporte, permitindo àqueles que dele se utilizam expor eventuais contradições e aspectos, sejam esses das pessoas, da sociedade ou das suas instituições. E, com isso, nós “rimos de uma caricatura, de um trocadilho infame, de uma paródia, de uma comédia leve e de uma simples anedota infantil. Mas o riso também pode surgir de uma fina ironia, de um sarcasmo ferino e de uma piada depreciativa, extremamente ofensiva”152.




    No entanto, ainda, antes de tratarmos de tais teorias, cabe também um destaque, referente ao final do século XIX e início do século XX, época essa que é considerada como de fértil produção acerca do humor, para o que ocorria durante esse período no cenário brasileiro153:
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